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MINISTÉRk0
DOS TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

Aplicação de Penalidades .

O Diretor da Divisão de Aprovisio-
namento, tendo em vista o disposto na
Portaria ng DG-303-57, do Sr. Diretor-
Geral e o constante do Processo nú-
mero 53.586-66, resolve aplicar à fir-
ma Seuaa Freitas Ferragens Ltda., a
multa de NCra 88.30 (oitenta e ofto
cruzeiros novos e trinta centavos), cor-
respondente a 1/3 do valor do forne-
cimento constante da Nota de Empe-
nho n9 2.384-66, por não ter sido aten-
dido o prazo de entrega do material
nela estabelecido, cabendo dêste ato.
dentro do prazo de 15 (quinze) dias
consecutivos, recurso ao Sr. Diretor-
Geral.

O Diretor da Divisão de Aprovisio-
namento, tendo em vista o disposto na
Portarfa n• DG-303-57. do Sr. Diretor-
Geral e o constante do Processo nú-
mero 22.967-65, resolve aplicar à fir-
ma Indeletron — Indústria Eletrónica
S. A., a multa de NCra 582,66 (qui.-
nhentos e oitenta e dois cruzeiros no-
vos e sessenta e seis centavos), cor-
.respondente a 1/3 do valor do forne-
cimento constante da Nota de Eanpe-
nho n9 2.775-65, por não ter sido aten-
dido o prazo de entrega do material
nele estabelecido, cabendo dêste ato,

/dentro do prazo de 15 (quinze) dias
consecutivos, recurso ao Sr. Diretor-
Geral.

Entretanto, perderá os interessados
direito ao recurso, caso não recolha o
valor citado à Tesouraria do D.N.E.R.
dentro do prazo estabelecido, sujeitan-
do-se outrossim, à cobrança judicial.

Rio de Janeiro. 27 de março de 1967.
-- Eng. Fernando Garcee Vieira Di-
retor da Divisão de Aproivisiona-
mento.

—
DEPARTAMENTO NAGIONAL

DE ESTRADAS DE FERRO
DEEPACHO DO DIRETOR-GERAL

• N9 1.246-67 — No regue:ame -ala em
que á firma Construtora Maiachias
Lailabella Ltda., requer certidãe de
medições a receber neste Departamen-
to. foi exarado o seguinte. — Indefe-
rido. — De acôrdo cem os pareceres
— Em 22 de março de 1967. — Ro-
r"ic'io Madureira - Diretor-Gorai.

7. 9 Distrito Ferroviário
ATOS DE CHEFE DO 7" DISPUTO

PERIMI/ I ÁRIO

PORTARIAS DE 13 DE ABRIL
DE 1967

O Engenheiro Chefe do sétimo Dis-
trito Ferroviário do Departamerao
Nacional de Estradas de Ferro, no

uso de suas I atribuições legais, resol-
ve:

Nr 72-D7-67-S.P. — Dispensar o
Qiicial de Administraçao, Codigo
AF.201.12.A, do Quadro de Pessoal
do D.N.E.P., Jaire„Cesário da gil-
veira, da função gratificada, símbolo
12-F, de Secretário da Seção de Fia-
calizaçáo Distrital, em virtude de sua
design.ação para outra função.

N.9 73-D7-67-S.P. — Designar o
Oficial de Administração Código ..
AF-201.12.A, do Quadro de Pessoal
do D.N.E.F., Jair Cesário da Silvei-
ra, para exercer a função gratifica-
da, símbolo 9.F, de Secretário do
Chefe do '79 Distrito Ferroviário.

N9 74-D7-67-S.P. — Designar o
Datilógrafo, Código AF-503.7.A, do
Quadro de Pessoal do D.N.E.F.. Di-
vino Ribeiro da Silva, para exercer a
função gratificada,, símbolo 7-F, de
Chefe do Setor Financeiro da Seção
de . Administração Distrital.

N9 75-D7-67-S.P. — Dispensar o
Oficial de Administração Código ..
AF-201.14.B, do Quadro de Pessoal
do" D.N.E.F., Vasco Fernandes de
Castro, da função gratificada, símbo-
lo 9-F, de Secretário do Chefe do '79
Distrito Ferroviário, em virtude de
sua designação para outra função.

N9 76-D7-67-S.P. Designar o
Oficial de Administração, Código
AF-201.14.B, do Quadro de Pessoal
do D.N.E.F., Vasco Fernandes de
Castro, para exercer a função gra-
tificada. símbolo 12-F, de Secretário
da Seção de Fiscalização Distrital,
Glauco Benévolo de Benévolo, Enge-
nheiro Chefe do 79 D.F.

•
CONSELHO NACIONAL
DE PORTOS E VIAS

	

NAVEGÁVEIS	 .
Ala da 3589 Reunião, Ordinária, do

Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, realizada no dia dois
de dezembro de mil novecentos e
sessenta e seis.

Conselheiros presentes:
' Hildebrando de Araújo Góes
Presidente.

n . Luis Clóvis de Oliveira — Diretora
! Geral.-

Léo Magarinos de Souza Leão —
CMM.

Júlio Nogueira Júnior — MM.
Benjamim Eurico Cruz — MTPS.'
Waldomira Rocha — BNDE.
Aos dois dias do mês de dezembro

de mil novecentos e sessenta e seis,
I na sala de reuniões do CNPVN, si-
tuada à Praça Mauáa número dez;
nesta cidade do Rio de Janeiro, rea-

lizou-se a tricentésima quincalagésima,
oitava reunião, ordinária do Conselho
Nacional de Portos e Vias Navegá-
veis, sob a presidência do Engenheiro
Hildebrando de Araújo Góes e a pre-
sença dos Conaelheiros acima men-
cionados, Ata: Lidas e discuticlaa são
aprovadas as atas das 356° e 357°
Reuniões. Comunicações: Com a pa-
lavra o Conselheiro Diretor-Geral
comunica que com relação ao que foi
resolvido em reunião anterior, a Di-
reção-Geral já enviou tôda a do-
cumentação do DNPVN para o Tri-
bunal de Contas em 13rasilia, a fim
de ser feita a Tomada de Contas.
Acrescenta que esta documentação se
encontra naquele Tribunal desde ju-
nho do corrente ano. Comunica ain-
da que a Contabilidade do DNPVN
está em dia e a contabilização é fei-
ta diariamente. O Senhor Presidente
felicita o biretor-Geral por mais está
vitória. A seguir o Presidente lê o
Demonstrativo de Arrecadação da
Taxa de Melhoramento dos Portos e
comunicação recebida do CNT refe-
rente a homologação de Resolução do
CNPVN, que aprova projeto e orça-
mento para execução de prolonga-
mento de quebra-mar norte do cais
de Agua dos' Meninos, Salvador, BA.
Ordem do Dia: Com a palavra o Con-
selheiro Benjamim Eurico Cruz pas-
sa a relatar o Processo CNPVN —
375-66 referente a projeto de Decre-
to relativo à aplicação do Fundo de
Melhoramento dos Portos elaborado
pelo Eng9 Hélio Silveira. O Presiden-
te distribui a redação final do De-
creto mas adia a votação para a pró-
xima reunião. Com a palavra o
Conselheiro Léo Magarinos passa a
relatar o Processo CNPVN.. 395-66
referente a aprovação de Minuta de
Contrato a ser firmado pelo SNAPP
Para' obras de recuperação de dois
armazéns do pôrto de Belém. O voto
do Relator é pela aprovação da Mi-
nuta de Contrato, com as alterações
propostas pelos órgãos técnicos" de
DNPVN e o acréscimo das seguintes
cláusulas: 1) "O valor da caução
inicial de Cr$ 2.500.060 deverá ser in-
tegralizados, mediante descontos par-
celados das faturas, até o importância
de 5 por cento do valor global do
contrato; 2 — "O presente contrato
está isento de impôsto de sêlo, de
acôrdo com a leara "i", do artigo 28,
do Capítulo V. das Isenções, da Lei
n9 4.505-64". Pôsto em discussão e
votação é aprovado (Resolução 358.1,
de 1966) . O mesmo Conselheiro reti-
ra de pauta o Processo CNPVN-383,
de 1966 a passa a relatar o Processo
CNPVN-357-66 referente à Aprovação

de Minuta de 'Contrato a ser firin,:‘,do
entre a Administração do Porto de
Recife e a firma CIMAF para a aqui-
sição de 4 carros-prancha. O voto do
Relator é pela aprovação da referida
minuta, acolhendo as sugestões da 4a
DR do DNPVN, sôbre o acreciiiio de .
cláusulas: 1 — "Condicionando a va-
lidade do Contrato à sua aprovar ao
pelo CNPVN; 2 — 'Indicando que a
fiscalização será feita pela APR seiu
prejuizo da ação fiscalizadcia do De-
partamento Nacional de Portos e Vias
Navegáveis através da 4° ba.; 3 —
'Fixando o início da contagem aos.
prazos a partir da data de tal apro-
vação, opino no sentido de que a ma-
téria, no máximo, seja objeto de ne-
gociações entre a APR e a firma ven-
cedora da concorrência; dessa forina,
a modificação do contrato talan te CO

particular sómente deverá ocorrer se
a CIMAF puder atender a exigência..
Pôsto em discussão e votação é apro-
vado (Resolução 358.2-66). Com a
palavra o Conselheiro Benjamim
Cruz apresenta a seguinte proposiçao
(CNPVN-402-66) : "A Lei n9 4.213-63
embora faculte ao DNPVN a organi-
zação da incorporação ou fusão de
Sociedade de Economia Mista para a
exploração dos portos, assim como
para a execução de serviços de dra-
gagem, é omissa quanto a um ponto
de capital importância, isto é, sôbre
a forma pela qual a União integra-
lizará a sua quota de participação no
capital dessas sociedades. 2 — E' ver-
dade que o artigo . 112, § 4 9, 'do Regi-
mento aprovado pelo Decreto número
58.324-66, dispõe sobre o assunto:

49 "a união integralizará sua quota
de participação no capital dessas so-
ciedades, mediante a transferência
para as mesmas, de todos os bens e
direitos representados pelo investi-
mento feito nos respectivos portos."
3 — Mas êsse dispositivo regulamen-
tar, adem de só se referir a portos,
não pode elidir a norma constante do
art. 768 do Código de Contabilidade
da União que prescreve: artigo 768:
"A alienação dos bens imóveis dos
navios ou dos estabelecimentos indus-
triais do Estado só poderá ser feita
mediante autorização em lei de or-
çamento ou' em lei especial." 4 — A
Lei n9 4.985-66 que, de certo modo
completa os arts. 25 e 26 da Lei nú-
mero 4.213-63, é também omissa a
respeito dêsse ponto controvertido. 5
— Por tudo isso, apresento a presente
proposição no sentido de que o De-
partamento Nacional de Portos e Vias
Navegáveis solicite ao Exmo. Senhor
Ministro que se digne examinar a
viabilidade de propor ao Excelentís-
simo Senhor Presidente da República
projeto de lei • ou de Decreto-lei, au-
torizando o DNPVN a transferir bens('
para a integralização de sua quota de
participação no capital das socieda-
des organizadas na forma do artiao
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-- As Repartições Públicas de-
verão entregar na Seção de Co-
riuínicações do Departamento de
Imprensa Nacional, até às 17 ho-
ras, o expediente destinado à pu-
blicação.

--- As reclanzações pertinentes
à matéria retribuída, nos casos de
crro, ou omissão, deverão ser
formuladas por escrito à Seção
dc Redação, até o quinto dia útil
subseqüente à publicação

gão oficial.

— A Seção de Redação fun-
cioná, para atendimento do públi-
co, de 11 às 17h30m.

—. Os originais, devidamente
autenticados, deverão ser dactilo-
grafados em espaço dois, em uma
só face do papel, formato 22x33
as cinendas e rasuras serão res-
salvadas por quem de direito.

As assinaturas podem ser
to nadas em qualquer época do
ano,. por seis meses ou um ano,
exceto as para o exterior, que
sempre .serão anuais.

— As assinaturas vencidas po-
aio ser ~pensas sem préviov 

•
-- Para evitar interrupção na

remessa dos órgãos oficiais a re-
novação de assinatura deve 'ser

CHEFE "
A "Ça° DE """I° solicitada com antecedència de.FLORIANO GUIMARÃES trinta (30) dias.

— Na parte superiór do endc-'
réço estão consignados o número
do talão de registro da assinatura
e o mês e o ano em que findará.

— As assirtaturas das Reparti-
ções Públicas serão anuais e de-
verão ser renovadas até 28 de fe-

FUNCIONÁRIOS	 vereiro.

— A remessa de valores, sênz-

9,00 pre a favor do Tesoureiro do De-
partamento de Imprensa Nacio-
nal, deverá ser acompanhada de
esclarecimentos quanto à sua apii-
caçab.

— Os suplementos às edições
dos órgãos oficiais só serão reme-
tidos aos assinantes que os soli-
citarem no ato da assinatttra.
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2:5 e 26 da Lei n9 4.213-66, assim
como a adiantar o capital de giro ne-
cessário ao inicio das atividades das
mesmas emprêsas. O Presidente tece
aigumas considerações a respeito da
criação de Sociedades de Economia
Mista e acolhe a proposta do Dire-
tor-Geral que é no sentido de que
se oficie ao Senhor Ministro solici-
tando com a máxima urgência o De-
creto-lei autorizando a transferência
elos bens da Cia. Brasileira de Dra-
ecoem. O Conselheiro Leo Magari-
nos propõe que seja adiada a votação
da tese do Conselheiro Benjamim
Cruz, embora ela mereça desde já a
aprovação unânime do cNpvN. Des-
sa forma, a tese em causa não irá
interferir com a providência já soli-
citada pelo Senhor Diretor-Geral ao
Senhor, Ministro da Viação relativa-
mente a Cia. Brasileira de Dragagem.
As propostas são acolhidas pelo Ple-
nário. Assuntos Gerais: O Senhor Di-
retor-Geral solicita que o Senhor Pre-
sidente iindique um representante do
CNPVN para fazer parte da Comissão
que estudará o problema de "hinter-
lands''. O Presidente designa o Al-
mirante, Luis Clóvis de Oliveira para
representar o CNPVN naquela Comis-
são. A seguir o Senhor Diretor-Geral
comunica e convida os membros do
CNPVNi a participar da cerimônia de
d esneclida do Doutor Bento de Al-
meida, ex-Diretor da casa e que ora
se aposenta. Tece comentários a res-
peito da concorrência que está sendo
feita para as obras no Parto de Pa-
ranaguá. A seguir o Conselheiro
Beniemim Cruz declara: "Os órgãos
coletivos de composição variada, têm
seus momentos de glória e de pade-
cimento. Isto se liga a sorte dos com-
ponentes do Colegiado. Quando eles
sofrem, os demais também pade-
c em... 3Quando os mesmos conquis-
tem glórias, elas se estendem a equi-
p e , que i tem satisfação na ventura do
Companheiro. Tais considerações di-
zem respeito à figura brilhante con-
quistada. pelo Conselheiro Júlio No-
gueira Júnior, na conclusão do seu
curso de Direito. O nosso Conselhei-
ro, cuias qualidades todos conhece-
mos, obteve brilhante êxi to. Requeiro
que conste de ata a minha congra-
tulação ao Conselheiro, por mais um

1

titulo honroso que se vincula à sua
brilhante carreira. O Conselheiro Jú-
lio Nogueira Júnior agradacendo, ma-
nifestou a gentileza das congratula-
ções que muito o sensibilizaram. O
Presidente faz do Plenário as pala-
vras do Conselheiro Benjamim Eurico
Cruz. Nada mais havendo a tratar o
Presidente agradece a presença dos
Conselheiros e dá por encerrados os
trabalhos, dos quais, eu, Heloisa Ta-
vares Cals de Oliveira, Secretária do
Presidente do Conselho Nacional de
Portos e Vias Navegáveis, lavrei a
presente ata, que lida e achada con-
forme por todos, vai assinada por
mim, pelo Presidente e demais Con-
selheiros presentes. — Rio de Ja-
neiro, 2 de dezembro de 1966.

Ata da 359J1 Reunião, do Conselho Na-
cional de Portos e Vias Navegáveis,
realizada no dia vinte e seis de de-
zembro de mil novecent os e sessen-
ta e ses.
Conseit eiras presentes:

Hildebrando de Araujo Góes —
Presidente.

Luis Clóvis de Oliveira — De3etor-
Geral.

Leo Magarinos de Souza Leão —
MM.

Julio Nogueira Junior — MM.
Joaquim Xavier da Silveira —

FAC.
Eenjaenim Eurico Cruz —MTPS.
Waldomiro Rocha -- BNDE.
Waldo Mario da Costa Araujo —

CNT".
-Aos seis dias do mês de dezembro

de mil novecentos e sessenta e seis,
na sala de reuniões do CNPVN. si-
tuada à Praça Mauá, número dez,
nesta cidade do Rio de Janeiro. rea-
lizou-se a tricentégima quinquagési-
ma nona reunião, ordinária, do Con-
selho Nacional de Portos e Vias Na-
vegáveis, sob a presidência do Enge-
nheiro Hildebrando de Araujo, Góes
e a pres?nca dos Conselheiros acima
mencionados. ATA: Lida e discutida
é APROVADA a ata da 358 n Reu-
nião. CoMUNICACÕES: Com a pa-
lavra o Conselheiro Waldo Arauto
instifica a sua fana na reunião 'tu-
tenor. O Conselheiro Jeaaquim Xa-

vier da Silveira ,comunica que a As-
sociação Comercial concedeu um vota
de . louvot ao último Interventor do
Pôrto de Manaus, tendo em vis ! a tt

brilhante administração que realizou.
A seguir e Conselheiro Waldo Araujo
traz ao conhecimento do Plenário a
noticia que acaba de chegar da Ho-
landa a draga "Europa" que Irã fa-
zer o serviço de dragagem no Pôrto
do Rio de Janeiro. Com a palavra
o Conselheiro Benjamim Cruz cartiu-
nica ou? no Processo referente a
Reivindicarão dos* motoristas da Cia.
Docas d , Santos, o Senhor Ministio
da Via' ão despachou no sentiri a de
que o DNPVN se pronunciasse a res.-
neito. Solicita ao Senhor Diretor-
Geral que se pronuncie com a devi-
da brevi dade sôbre o Processa cita-
do. Com a palavra o Senhor Diretor-
Geral tece al guns esclarecimentos a
respeito da comunicacão do Conse-
lheiro Bar ¡amem firti"..z. A seguir o Se-
nhor Presidente lê oficio do CNI' em
nue comunica a homologarão da Re-
Solurão CNP1M-325.2-se refereete co
adicionai d e ee% Obre as tarifas Vi-
t.-entes n3 Pêwtn de Cabedelo. oR,Drm
DO DIA: Cern a nalavra o C3rse-
Iheiro Praiarnim Coem nassa a Teia-
tar o p.rneeçsn CNMTN-975-83
rente ao Projeto dê Decreto relativo
a anlicaceo do Fundo de Melhare-
mento dos portos elaborado nela rn-
genheiro Helio Silveira. A pós longos
debates. n Plenário resolve: 1 — Pra-
nor ao ailinistérin da. Verão e Obras
'públicas a l teracões de disnosieões,do
Decreto nemeto 60. de le de Juta-
hrode leal, e a revo garão dos flect o

-ras númeroe 56 .aal e 57.126. re mee-
vivamente de 97 de arresto de ices e
9n de outubro de , 055. viçando ore-
nlificar a anlicaean dos recursos
rundo de Melhoramento dos Portos'
TT — Sugerir oue a nrovIdência refe-
rida no inciso anterier se fana pás

térmos do anexo neoleto de Decrera
enrovada pelo rNinfiç em "enviai
rirdineria real ire a a nesta data P,-
sirillieeo mimem 950 .1-661. 0 Conse-
l heiro wal dorn iro Rocha votou (en-
tra a aerovarean do projeto de De-
ereto. solicitando ao Senhor Preside))-
, e em e d .- rex-a-essa cnnsta see o seu
n P ,'Pn." ' ,10.if ing t i vo do voto, c role
foi deferido. Com a palavra o Can-

selheiro Leo Magarinos passa a re-
latar o Processo CNPVN-383-66 refe-
rente a construção de avenida entre
o Pôrto e a Estação Central de Via-
ção Férrea, na cidade de Salvador,
BA. O Plenário após um debate bas-
tante longo resolve: I — Opinar
contrâriamente à pretensão da Cia.
Docas da Bahia constante do reque-
rimento de 8 de fevereiro de 195a,
dirigido ac Senhor Ministro da Via-
tão e referente à construção de urna
nova avenida entre o Pôrto de Sal-
vador e a Estação Central da Via-
ção Férrea Federal Leste Brasileiro;
II — Propor ao Senhor Ministro
Viação a exposição de portaria deter-
minando a ,suspensão da cobrança do
adicional de 10% sôbre a tarifa do
Pôrto de Salvador destinado a pro-
ver a construção da Av. Jequitaia, já
concluiria como determinado na
cláusula 16° do Têrmo de Acôrd) de-
corrente do Decreto número IS 8;35,
de 25 de julho de 1929, e em outros
atos posteriores. Outrossim, ficou de-
liberado que o Diretor-Gerai faria
sentir à Cia. que se considera irre-
gular o seu procedimento, dirigindo
requerimento diretamente ao Senber
Ministro, que normalmente deveria
ter sido encaminhado a essa autori-
dade, por intermédio da Diretoria Re-
gional e desta para a Direcão-Geral e
finalmen l e ao CNPVN e que o Por-
taria número 473, de 13 de junho de
1957 invocada corno justificativa da
petição fóra tornada sem efeito re-a
Portaria número 790, de 28 do no-
vembro de 1961. (Resolucão 359.2-cal.
Ressaltou o Diretor-Geral caie a des-
peito da suposta falta de atnparo le-
gal que conduziu o Plenário a opinar
contrâriamente a pretensão da Cia.
Docas da Bahia, trata-se de obra in-
dispensável ao acesso 'ao Pêrto e c.a-
mo tal deverá ser su gerida uma mo-
dalidade de serem dados remiram
para a execucão da dita obra. Devi-
do ao adiantado da hora, o Presiden-
te dá por encerrada a reunião, da
qual, eu Heloisa Tavares Cais de
Oliveira Secretaria do Presidente do
CNPVN, lavrei a presente Ata. que
lida e achada conforme nor todos vai
assinada por mim, pel o Presidente e
demais Conselheiros presentes Rio
de Janeiro, 6 de dezembro de 1956.



Segunda-feira 17 We;R:0 OFICIAL Seção E — Parte II) Abril de 1967 907

Ata da 3603 Reunido Ordinária. do
Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis. realizada , no dia nove
de dezembro de mil novecentos e
sessenta e seis.
Conselheiros presentaat
Hildebrando de Araújo C..Ites —

Presidente.
Luís Clóvis .de Oliveira — Diretor-

Geral.
Léo Magarinos de Souza Leão —

CM.
Júlio .Nogueira Júnior — MM.
Joaquim Xavier da Silveira — FAC.
Benjacnin Eurico Cruz —

• Waldorniro Rocha — BNDE. -
Vt/alcio Mario da -Cesta Araujo —

CNI",
Aos nove dias do mês de dezem-

bro de mil novecentos e sessenta e
seis, na sala de reunifica do CNPVN.
situada à Praça Mauá. número dez.
nesta cidade do Rio de Janeiro, rea-
lizou-se a tricentésima sexagesnna
reunião. ordinária. do Conselho Na-
cional de Portos e Vias Navegáveis.
sob a presidência do Eng? Hildebran-
do de Araújo Góes e a presença dos
Conselheiros acima mencionados.'
ATA: Lida e discutida é aprovada a
ata da 359 4 Reunião. Comunicações:
Com a palavra o Conselheiro Diretor-
Geral, tendo em vista a Resolução
aprovada, na reunião anterior deste
Conselho. relativa a extinção da taxa
de adicional de 10% destinada ao
custeio das obras de pavimentação
dos arruamentos do pôrto de Salva-
dor e de suas vias de acesso, tece vá-
aios esclarecimentos e conclui dizen-
do que: "A extinção Masa adiciona/.
sob o pretexto de ser reduzida a ta-
rifa do pôrto. não se ajusta perfeita-
mente a essa fina/idade. urna vez
que. com a sua extinção, deixam de
ser executados melhoramentos públi-
cos. custeados por um produto que
'nunca foi- incorporado à renda bruta
do pórto, não se verificando nenhuma
redução no seu custo , operacional.
Finalmente, em se tratando de urna
obra indisperasável à ligação do pôrto
corri os demais meios de tranapartes
e 55:onas urbanas. a mesma deverá
prosseguir por conta, certamente. dos
recursos provenientes da Taxa de
Melhoramento dos Portos, o que re-
dundará, de qualquer forma, numa
futura revisão tarifária". O Presi-
dente entretanto adia a discussão da
proposição do Sr. Diretor-Geral para
a praz:ma reunião. ORDEM DO DIA:
Com a palavra o Conselheiro.Joaquhn
Xavier da Silveira passa a relatar o
Processo CNPVN-95-66 referente a
Aforamento de terreno de marinha
em nome da Refinaria Industrial 'do
Cajá S. A. O voto do Relator é psia
retificação da Resolução n 9 327.1-66.
considerando que o DNPVN nada tem
a opor a concessão do referido afo-
ramento. Pôsto em ctescussao e vu-
taçáo é aprovado (Resolução núme-
ro 360.1-661, Com a. palavra o ,Con-
eelheiro Waldo Araújo passa a rela-
tar. a Processo CNPVN-40al-66 refe-
rente a aforamento de terreno de
marinha em nome do Banco Predial
do Estado do Rio de Janeiro. O voto
do Relator é contrário a concesaão do
aforamento em aprêço, de vez que o
referido imóvel está no limite cons-
tante e para dentro da faixa do cais
do Contórno.- Pôsto em discussão e
votação é aprovado (Resolução nú-
mero 360.2-66). O mesmo Conselhei-
aio passa a relatar os Processes ....
CNPVN-410-66 — 409-66 — 407-66 e
42e-1i6 referentes a Aforamento de
terreno de marinha em nome de
Cristóvão Tiago de Brito. Teotônio
Bartolomeu dos Santos. John Jour-
frey e outros e Margarida 'Maria
Ferreira Ramos. respectivamente'. O
voto do Relator é favorável aos afo-
ramentos pretendidos (Resolução nú-
mero 360.3-66). Ainda o Con.selheiro
Waldo Araújo passa a relatar o Pro-
cesso CNPVN-399-66 referente a afo-
ramento de terreno . de marinha em

ome de Cunha e Cia. O voto do Re-j: i
, 4.t.n 4 ooRtrário to o„ftsareento pre-

tendido de vez que o imóvel se en-
contra na faixa portuária do Pôrto
ue Niterói. Pasto em discu.ssao e vo-
tação é aprovado (Resolução número
360.4-66). Com a palavra o Comed-
/heir° Júlio Nogueira Júnior passa a
relatar o Processo CNPVN-488-65 re-
ferente a Prorrogação da Tarifa do
Pôrto de Mucuripe. O Diretor-Geral.
(entretanto, pede vastas do :referido
Processo. Cora a palavra o Conse-
lheiro Waldo Araújo passa a relatar
o Processo CNPVN-153-66 referente a
Ulmo Aditivo ao de Ajuste celebra-
do -entre o DNPVN e a firma Sondo-
técnica S. A. para execução de ser-
viços de triaugulação. estudas das
correntes e sondagens geológicas ens
Icoaraey. PA. O Relatar baixa o re-
ferido processo . em diliaéricia a fim
de que a Direção-Geral apresente os
fundamentos básicos da inclusão dos
novos serviços. aso que resultará um
acréscimo o açamentario de Cr$ ....
174.290.000. Com a palavra o Con-
selheiro Waldomiro Rocha passa a
relatar •o Processo CNPVN-35566 re-
ferente a 'Parra° de Ajuste celebrado
entre o DNPVN e a firma Constru-
tora Brasileira de Obras Hidráulicas
Leda. para es serviços de complemen-
tação dos viadutos de acesso a ponte
sôbre o Rio Paraíba. em Campos.
RJ. O Relatar vota pela aprovação
do Tarrao de Ajuste em causa, e de-
termina que seja lavrado Taimo
Aditivo com reformulação da cláusula
de reajustamento na forma do dis-
posto no . itens I da Resolução nume-
ro 323.4-66. Posto em discussão e
votação é aprovado (Resolução nu-
mero 360.5-66). O mesmo Conselhei-
ra paasa a relatar o Processo CNPVN
36-63 referente a Tarifa do Porto de
Belém. O voto do Relatar é pela
aprovação da seguinte Minuta ae
Portaria:- Resolve — I — Revogar o
item I da Portaria /19 457 de 8 de
agósto de 1966. que autorizou a co-
brança do adicional de 35% sôbre a
tarifa do Porto de Belém; II — Re-
tificar o iram II da Portaria número
357. de 21 de junho de 1968. que de-
verá prevalecer com a seguinte re-
dação: "Revogar 'a Portaria n9 • 204.
de 2 de maio de 1963 e. bem assim,
quanto ao Pôrto de Belém. o item V
da Portaria n9 494. de 9 de agasto de
1965"; III — Corrigir as taxas ani-
xo discriminadas, constantes da tarifa
aprovada pela Portaria n9 357, de 21
de junho de 1966. que passarão a
prevalecer com os seguintes valõrea:
Tabela J — Taxa n9 23 Cr$ 49.000;
Tabela M — Taxa no 75.000; IV --
Determinará que a presente portaria
entre 'ema igor na data de sua publi-
cação. Pôsto em discussão e vota-
ção é aprovado (Resolução número
360.6-66). Ainda o Conselheiro Wal-
domiro Rocha passa a relatar o Pro-
cesso CNPVN 214-66 referente a va-
lidade de contrato para conatrução
de oficina de alotar explosão para a
APRJ. O Relator vota pela aprova-
ção do referido contrato e determina
que seja lavrado Térmo Aditivo in-
cluindo as seguintes cláusulas: a) —
a que determina que a obra está, cor-
rendo por conta da verba 12.3.2 do
Programa de Aplicação das Recursos
do FalP para o Rio de Janeiro. com
as indicações das resoluções e datas
de suas aprovações; b) — a cláusula
"o presente farino de contrato fica
isento do pagamento do sélo. de atar-
do com o disposto no art. 28.. item I.
letra "i". da Lei 11 9 4.504. de 30 de
novembro de 1964. declarando-se des-
de logo que qualquer alteração e in-
terpretação diversa da referida Lei.
obrigará a empreiteira 'ao pagamento
do impasto do salo que fôr determi-
nado"; c) — a do adiantamento da
importãncia de Ce5 895.680 (oitocen-
tos e noventa e cinco mil e seiscen-
tos e oitenta cruzeiros) a ser pago
à empreiteira pelo excedente de es-
taqueamento; d) — que o presente
Têrmo Aditivo só tem validade após
a sua aprovação pelo CNPVN. Após
longos debates o Conselheiro Bertja--

mim Eurica Cruz declara que o prazo
para a arguição da turalidacle se cou-
ta a partir do momento em que a

•autoridade lana conhecimento da
mesma e propõe encaminhar o pro-
cesso à Procuradoria Judicial para

: que realize um Tarmo Aditivo ao
Contrato anterior corrigindo os defei-
tos apontados pala Relatar. Pasta
em discussão e votação é aprovado o
voto da Relatar juntamente .coas a
proposta da Conselheiro Benjamim

'Eurico Cede. (Reaolueaa n9 500.7-66).
Com a paiavrl o Conselheiro Júlaa
Nogueira Júnior passa a relatar o
Processo número CNPVN-32-6i te-
(crente a 'Urino , Aditivo ao dr
Ajaste celebrado entre o DNPVN e
a firma Empresa Brasileira de ope-
rações Submarinas para retirada to-

, tal 'cio casco da Draga "Sara Pedro"
•soçobrada no Parto de Mueuripe. O
voto do Relator é pela aprovação do
referido Térmo na forma apresenta-
da. Pasto em discussão e votação é
aprovado (Resolução n 9 360.8-66). O
Conselheiro Waldo Araújo passa a
relatar o Processo CNPVN-396-66 re-
ferente a Demolição de Armazém no

IPôrto de Pelotas. O voto do Relatar
é no sentido de ser homologada a
decisão tornada pela Direção-Geaal e
que se proceda a alienação na forma
da legislação vigente. • Pasto em dis-
cussao e Notação é aprovado (Resolu-
ção 119 3e0.9-a6). Com a palavra o
Conseltaaro Waldcaniro Rocha passa
a relatar o Processo CNPVN-271-tia
referente a Concessão de Adianta-
mento Rotativo de Cr$ 1.129.784 (um
milhão cento e vinte mil e setecen-
tos e oitenta e quatro cruzeiros) ao
cha.fe eau.sbtituto da CEDRA. O Re-
latar baixa, entretanto, o processo
em diliganciaa Com a palavra o Con-
selheiro Júlio Nogueira Júnior passa
a relatar o• Processo ClUPVN-53-66
referente a Téamo de Liquidação ce-
lebrado entre o DNPVN e a firma
Rocha S.A. para a execução das obras
e serviços para restauração do primi-
tivo trecho do cais do pôrtá de Mu-
curipe. CE. O Relator vats, pela apro-
vação do referido Termo reforma-
lendo-se assam a Resoluaaa número
289.1-66 dêste Conselho por estar
contido no Vamo de Liquidação.
Pasto em diSCU,SEãO e votação é apro-
vado (Resolução n 9 2,60.10-66). O
Presidente -adia a discussão dos Pro-
cesses CNPVN-350-66 e 57-63. AS-
SUNTOS GERAIS: Cem a palavra o
Presidente comunica Caie já se en-
contra no Conselho o Programa para
19•67 do FalP, FPN e Verba Orça--
Montaria do DNPVN e que já desig-
nou relata para a matéria. Comu-
nica ainda que recebeu o Demonstra-
tivo da Arrecadação da TNIP ufa
rente ao período de 25 de novembro
a 1 de dezembro. Com a palavra -O
Conselheiro Diretor-Geral comunica
que com a aquisição de uma nova
máquina a Contabilidade do DNPVN
que já está. praticamnnta em dia,
ficará com seus serviços totalmente
remodelados. Quanto a Contabilida-

Pataimanial. esta será a próxima
etapa 'clo DNPVN para a sua atuali-
zação. cem c:ementas da Casa e de
fora. Distribui em seguida ao plená-
rio cópia da carta que o Senador An-
tônio Balbino ex-Consultor-Geral
República encaminhou a Direção-Ge-
ral na qual dá parecer a respeito da-
aplicação da Lei n9 4.213 quanto e
transferência dos bens do DNPVN a
sociedade de economia mista. O Con-
selheiro Júlio Nogueira Júnior escla-
rece que ainda não relatou o Processo
CNPVN-353-66 de vez que está aguar-
dando ofício do Ministério da Mari-
nha e o Processo CNPVN-131-66 está
aguardando resposta da Cia. Side-
rúrgica Nacional. Nada mais haven-
do a. tratar, o Presidente agradece a
presença das Srs. Conselheiros, e dá
por encerrados os trabalhos dos quais.
eu . Heloisa Tavares Cais de Oliveira.
Secretária do Presidente do Conselho
Nacional de Portos e Vias Navegá-
veis, lavrei a pmentj. 44, co4 1.1c14

e achada conforme por todos. vai as-
suada por mim. pelo Presidente e
demais Conselheiros presentes. Rio
de Janeiro. 9 de dezembro de 1968.

—
Ata da 361a Reunião Ordinária, do

Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, realizada no dia trezc
de dezembro de mil novecentos e
sessenta e seis.
Conselheiros preaent es
Hildebrando- de Araúja Grata

Presidente.
Luis Clóvis de Oliveira — Diretor-

Geral.
Lé5 Magarinas de- Sauza Leão •

CLIM.
Júlio Nogueira Jilaioa	 MM.
Joaquim Xavier da Silveira FAC.
Benjamim Eurico Cruz — MTPS.
Waldcmiro Rocha — BNDE.
Wrildo Mário da Costa Araújo —

CNT.
Aos treze dias do mês de deztinriaa

de mil novecentos e sessenta e isca:,
na sala da reuniões do CNP•VN. si-,
tilada à Praça Maná. nilinel'o noz,.
nesta cidade, realizou-se a tricenta-
sana sexagésima primeira nu-na:ia.
ordinária. do Conselho Nacional aia
Portos e Vias Navegáveis, sob a pre-
sidência do Dana Hildebrando ao
Araújo Góes e a presença dos Cm:-
sei/siaras acima mencionados. ATA:
Lida e discutida. é aprovada a ata d.%
3509 Reunião. Comunicações: Cum a
palavra o Conselheiro Diretor-Geral
comunica que a Fundação de Mar
iniciará um curso de Operação da
Portas e Terminas Marítlmno. orga.
nizando-aa, assara com êste e o que
já funcicnou na PUC de Geranera
Portuárat, diferentes cursos para os
diverses níveis de trabalho da ativi-
dade portuária. O Conselheiro Wal-
do Araújo comunica que se encontra
no MVOP o nava quadro de pessoal
e Regimento da APRJ que devera
ser apreciado pelo Departamento tia
Administração. Escimece que coram-
mitanternente o DNPVN e o !..:SPVII
deverão, se pronunciar a -respeito. A
seguir. o Presidente comunica OU
recebeu do Sr. Interventor da APRJ
um exemplar do resumo da situação
financeira daquele pôrta no corrente
ano e que está a disposição dos S:s.
Conselheiros para qualquer consulta.
ORDEM DO DIA; Com a palavra o
Conselheiro Júlio Nogueira Júnior
passa a relatar o Processo CNPVN-
424-66 referente ao aforamento de
terreno de marinha em nome de Al-
zira Coelho de Andrade e outros. O
voto do Relatar é favorável ao afo-
ramento pretendido de vez que nada
há a opor quanto ao interêsse por-
tuário. Pasto ene discussão e votaeão
é aprovada (Resolução n9 361.1-661.
Cem a palavra o Conselheiro Waido
Araújo passa a relatar. o Processo
CNPVN-427-68 relativo a pedido de
aforamento de terreno de marinha
em nome de Conaervas Coqueiro
S. A. O voto do Reiatar é contrário
à concessão do aforamento caiama-
ço. de vez que o referido imóvel está
no limite constante e para dentro da
faixa de cais de Confõino. Pasto fan
discussão e votação é aprovaria (Re-
solução n. 361.2-661. A seguir o Con-
selheiro Benjamim Eurieo Cruz passa
a relatar o Proceeso. CNPVN número
413-66 referente ao Prcgrarna d3
Aplicação dos Recurso :: do EMP. PPli •
e do Orçamento da União consignada
ao DNPVN. Faia adiada, entretanto,
a votação para a próxima reunião,
de vez que a assunto carece de 'ara
estudo mais profundo. Com a pala-
vra o Conselheiro Júlia Nogueira Jú-
nior, passa a relatar o Processo
CNPV.N-149-63 referente a aumento
de orçamento solicitado ao DNPVN
pela Esso Brasileira de Petróleo S. A.
para a substitua-a:O de tubulações das
instalações da.qaela Companhia no
parto petroleiro de Paranaguá.. O
voto 'do Relatar é pela aprovação dos
dois aumentas de orçamento solicita-
dos , e na forma apresentada pel
DM'y/5„. .Pdsto 0,1 disotri2 yot-f,IW:• • •



'908 Seguala-feira 17
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção I — Parte II)
	

Abril de 1967

tto é aprovado (Resolução ne 361.;l
1966). Com a palavra o Conse-

ieiro Léo Magarinos passa a relatar
Processo CNPVN-655-65 referente

o Têrmo Aditivo ao de Ajuste cele-
brado entre o DNPVN e a firma

ivilsan S. A. para a construção do
ôrto de Itaqui, MA. O voto do Re-

ktor é pela aprovação do referido
tèrmo Aditivo, esclarecendo que aste
atende a Resoluções anteriores do

NPVN. Pôsto em discussão e vota-
fflo é aprovado (Resolução número
861.4-66). O Presidente esclarece que
'os Processos CNPVN-416-66, 406-66 e
632-65 que iam ser relatados pels.
Conselheiro Benjamim Eurico Cruz
ficam adiados para a próxima reu-
islão. A seguir, o Conselheiro Waido-
miro Rocha passa a relatar o Pro-
cesso , CNPVN-400-66 referente ao
Têrmo' de Ajuste celebrado entre o
DNPVN e a firma Lasa S. A. para
reconhecimento e estudos dos rios
Negro 2 e Branco, tendo em vista o
melhoramento dos transportes flu-
viais para o Território de Roraima.
O voto do Relator é pela aprovação
do referido 'num de Ajuste. Posto
em discussão e votação é aprovado
,(Resolução n9 361.5-66). Com a pa-
lavra o Conselheiro Léo Magarinos
passa a relatar o Processo CNPVN-
133-64 referente à adiamento à In-
terventora do pôrto de Ilhéus por
conta de recursos do FPN. O Rela-
tor vota no sentido de solicitar à Di-
reção-Geral do DNPVN a informação
de quarao importa nesta data o saldo
devedor da Interventoria do porto
de Ilhêus. e com relação a êste saldo
devedor propõe a seguinte Resolução:
"O Conselho Nacional de 'Portos e
Vias Navegáveis, no uso de suas atri-
buições. visando fazer cumprir o que
dispõe o art. 59 da Portaria 19-D. de
18 de março de 1963, do Diretor-Geral
do Departamento Nacional de Portos
e Viás Navegáveis e tendo em vista
o que consta dos Processos CNPVN-
24-66 — 133-64 — 583-65 — 584-65 —
585-65 e dós Processos DNPVN ....
25.079-65 — 25.081-65 e 25.082-65.
todos referentes a adiantamentos
concedidos pelo DNPVN à Interven-
toda Federal do Pórto de Ilhéus. á
conta de recursos do Fundo Portuá-
rio Nacional, ao tomar ciência das
prestações de contas constantes dos
processos acima enumerados resolve:

— Recomendar ao Diretor-Geral do
Departamento a adoção das medidas
necessárias para que o Fundo Portuá-
rio Nacional seja reembolsado dos
adiantamentos concedidos à Incer-
ventoria Federal no Pôrto de Ilhéus;
II -- Admitir que o reembólso em
aprêço. se necessário, obedeça o es-
quema a ser estabelecido entre a Di-
reção-Geral do Departamento e a re-
ferida Interventoria; III — Reco-
mendar que a Direção-Geral do De-
partamento dê ao CNPVN oportuno
conhecimento das medidas tomadas
para o acêrto da situação. inclusive
com a remessa de balancetes mensais
que demonstrem o processamento do
reembõlso". Pôsto em discussão e
votação é aprovado o voto do Reis-
tor (Resolução n9 361.6-66). Com a
palavra o Conselheiro Joaquim Xa-
ler da Silveira passa a relatar o Pro-
cesso CNPVN-284-66 referente a adi-
antamento concedido pelo Diretor-
Geral ao Chefe da Seço de Biblioteca,
a fim de atender às novas aquisições
de material bibliográfico, O voto do
Relator é pela homologação do adian-
tamento concedido. devendo êste ato
ser lregistrado em livro do CNPVN.
Pósto em discussão e votação é apro-
vado (Resoluço n, 361.7-66). O mes-

Conselheirb passa a relatar o
ProCesso CNPVN-99-63 referente ao
'Mino de Liquidação celebrado entre
o DNPVN e a COBRASIL. por não
ter sido executados os serviços previs-
tos no contrato firmado com a refe-
rida Companhia para trabalhos a se-
rem realizados no pôrto de Itajai.
SC.) O voto do Relator é pela apro-
vação. por &te Conselho. do Têrmo
de Liquidação acima citado. Pôsto em

discussão e votação é aprovado (Re-
solução n9 361.8-66). A seguir o
Conselheiro Benjamim Eurico Cruz
passa a relatar o Processo CNPVN-
57-63 rererente ao Regimento Interno
do CNPVN. Após longos debates é
aprovado o Regimento apresentado,
com as seguintes emendas: I — in-
cluir a alínea "a" do art. 13. a se-
uinte redação; b) quando a votação
não fôr simbólica os votos serão to-
mados pela ordem de colocação dos
Conselheiros. da direita para a es-
querda e a partir do Relator'. 2 —
Retira a segunda parte do § e, 9 no
art. 11 substituindo-se por: "Na au-
sência dêste. o Presidente retirará o
assuino da pauta. determinando a
sua inclue,ão na reunião seguinte". 3
— Art. 20 § 29 — Acrescentar;
—"exceto as funções gratificadas que
serão providas por ato do Diretor-
Geral do DNPVN. mediante indicação
do Presidente". 4 — Art. 23 Pará-
rafo único — Passa a tcr a seguinte
redação: "O Chefe do Gabinete terá
um substituto leal, designado por ato
do Diretor-Geral do DNPVN. medi-
ante indicação do Presidente". 5 —
Art. 26. Parárafo único: "O Secre-
tário do Presidente terá um substi-
tuto leal designado por ato do Dire-
tor-Geral do DNPVN. mediante indi-
cação do Presidente e escolhido en-
tre os Assessores com qualificaçao
para êsse exercfcio". 7 — Art. 27 —
Parárafo único. Passa a ter a se-
vinte redação: "O Chefe da Secre-
taria terá um substituto legal desig-
nado por ato do Diretor-Geral do
DNPVN mediante indicação do Pre-
sidente". 8 — Art. 30 Parágrafo
único. Retirar a expressão "até o li-
mite de dez horas". (Resolução nú-
mero 361.9-66). ASSUNTOS GE-
RAIS: Com a palavra o Conselheiro
Diretor-Geral apresenta ao Plenário
um trabalho realizado pela firma Ro-
dio S. A. sóbre o pôrto de Recife e
sua situação atual. salientando a ur-
aencia com que deve ser encarado a
sua recuperação e da extensão das
obras que. também exigem técnica
altamente especializada. daí .solicitar
• êsse egrégio Conselho que autorize
a proceder uma coleta de preços
(concorrência administrativa) entre
'lustro ou cinco firmas de alto gaba-
rito. capaz de executarem a ocntento
e com urgência essas obras. Nada
mais havendo a tratar. o Presidente
agradece a presença dos Srs. Conse-
lheiros e da por encerrados os tra-
balhos. dos quais. eu . Heloisa Tavares
Cais de Oliveira, lavrei a presente
ata que lida e achada conforme por
todos, ai assinada por mim. pelo
Presidente e demais Conselheiros
presentes. Rio de Janeiro. 13 de de-
zembro de 1966.

Ata da 3629 Reunião Ordinária, do
Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, realizada no dia dezes-
seis de dezembro OP mil norecen-
to se sessenta e seis.
Conselheiros presentes:
Hildebrando de Araújo Góas , —

Presidente.
José Guimarães Barreiros -- DG/

DNPVN — Substituto.
Léo Magarinos de Souza Leão

CMM.
Júlio Nogueira Júnior — M.
Joaquim Xavier da Silveira

FAC.
Benjamim Eurico Cruz — MTPS.
Waldomiro Rocha — BNDE.
Waldo Mário da Costa Araújo —

CNT.
Aos dezesseis dias do mês de de-

zembro de mil novecentos e sessenta
e seis, na sala de reuniões do CNPVN
situada à Praça Mauá, número dez.
nesta cidade do Rio de Janeiro. rea-
lizou-se a tricentésima sexagésima
reunião. ordinária. do Conselho Na-
cional de Portos e Vias Navezáveis.
sob a presidência do Eng. Hildebom-
do de Araújo -Góes e a oseamea. do:
Conselheiros acima ns e.ncion a a .
ATA: Lida e discutida é anrovads a
ata da 361 q. Reunião. Comunicações;

O Conselheiro José Guimarães Bar-
reiros comunica sua presença ao
Conselho de vez que o Sr. Diretor-
Geral se encontra em reunião no
Ministério da Viação para tratar da
regulamentação do Decretolei núme-
ro 5. O Conseheiro Júio Nogueira
Júnior comunica o término de seu
rurso de Direito e do curso da Fun-
dação de Estudos do Mar. O Pre-
sidente saucia a presença alo Dr. José
Guimarães Barreiros e congratua-se
com o Conseheiro Júio Nogueira Jú-
nior por mais esta vitória alcançada.
O Conseheiro Benjamim Eurico Cruz.
em seguida fala cm nome do Con-
selho, dssejando ao Conselheiro José
Guimarães Barreiros boas vincias e
felicitando o Conselheiro represen-
tante do Ministério da Marinha pela
sua recém-formatura. Com a palavra
o Conselheiro José Guimarães Barrei-
nos agradece as palavras proferidas
o mesmo fazendo o Conselheiro Júlio
Nogueira Júnior.' O Conselheiro Joa-
quim Xavier da Silveira distribui
parecer a respeito de Correção Mo-
netária e comunica que o relatará
sa próxima reunião, ORDEM DO
DIA: Com a palavra o Conselheira
Benjamim Eurico Cruz passa a re-
latar o Processo CNPVN-416-66 re-
ferente a homologação de ato do Sr.
Diretor-Geral que autorizou à Cia.
Docas de Santos a aquisição de 12
empilhadeiras para o pôrto. O voto
do Conselheiro é favorável a homo-
logação solicitada. Pôsto em dis-
cussão e votação é aprovado (Reso-
lução n9 362.1-66). O mesmo Conse-
lheiro passa a relatar o Processo
CNPVN-406-66 referente a projeto e
orçamento para cosstrução de um
galpão para aproveitamento como re-
feitéedo. de uma área sóbre a sistema
existente no Pôrto. O voto dd Rela-
tor é pela aprovação do referido pro-
jeto e orçamento, devendo as obras
correrem por conta dos recursos do
pôrto e integrada, após a respectiva
tomada de contas, no capital adicio-
nal do concessionário. Pôsto em dis-
cussão e votação é aprovado (Reso-
lução n9 362.2-66). O Conselheiro
Waldo Araújo vota com o Relator
mas esclarece que a parte técnica
será da responsabilidade dos órgãos
técnicos do DNPVN. Ainda o Con-
selheiro Benjamim Eurico Cruz passa
a relatar o Processo CNPVN-632-65
referente ao Térmo Aditivo relativo
e a de Convênio celebrado entre o
DNPVN e a Prefeitura Municipal de
Fortaleza, para execução das obras
de defesa da Praia de Iracema. CE.
O voto do Relator é pela aprovação
do referido Têrmo Aditivo e recomen-
da que seja enviado ao Sr. Ministro
da Viação para a devida homologa-
ção. Pôsto em discussão e votação é
aprovado (Resolução n9 362.3-66).
Com a palavra o Conselheiro Waldo-
miro Rocha passa a relatar o Pro-
cesso CNPVN-356-66 referente a
Tarmo Aditivo ao de Ajuste para os
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serviços de complementaçâo doa via-
dutos de acesso à ponte sôbre o Rio
Paralba, RJ. O voto do Relator é
pela aprovação do referido Termo. ja
que foi cumprida a recomendação do
CNPVN. Pôsto em discussão e vota-
ção é aprovado (Resolução número
362.4-66). O mesmo Conselheiro
passa a relatar o Processo CNPVN-
255-66 referente a Urros) de Convê-
nio entre o DNPVN e a Cia. Docas
de Imbituba. Entretanto, como o Re-
lator teve algumas dúvidas a respeito
do Processo. fica adiado para a pró-
xima reunião. Com a palavra o Con-
selheiro Waldo Araújo passa a rela-
tar o Processo CNPVN-153-66 „refe-
rente a Têrmo Aditivo ao de MUSIC
celebrado entre o DNPVN e a firma
Sondqtécnica S. A. para a execução
de serviços de triangulação. estudos
das correntes e sondagens geológicas
em Icoara,cy, PA. O referido Proces-
so baixou em diligência a fim de que
fosse fundamentada a inclusão dos
novos serviços e o acréscimo orça-
mentário Tendo em vista a justifica-
tiva remetida pelos os órgãos técni-
cos do DNPVN o Relator vota pela
aprovação do referido Têrmo Aditivo.
Pôsto em discussão e votação é apro-
vado (Resoluço n9 362.5-66). Com a
palavra o Conselheiro Waldomiro Ro-
cha passa a relatar o Processo
CNPVN-394-66 referente a aprovação
de projeto e orçamento para recupe-
ração do armazém frigorífico do pôr-
to de Recife, PE. O voto do Relator
é pela: a) aprovação do referido
projeto e orçamento; b) recomenda-
ção à Direção-Geral para que verifi-
que a situação de possíveis contatos
de arrendamento do referido frigo-
rifico para que não se venham pre-
judicar as futuras obras programa-
das. Pasto em discussão e votação é
aprovado (Resolução n, 362.6-66) .
Com a palavra o Conselheiro Benja-
mim Eurico Cruz passa a relatar o
Processo CNPVN-429-66 referente à
contrato de arrendamento de terre-
nos situados em Capuaba, Vitória.
ES. firmado entre a Cia. Heliogás
S. A. e a Administração do Pôrto
de Vitória. O voto do Relator é pela
aprovação do referido Contrato.
Pôsto em discussão e votação é apro-
vado (Resolução n9 362.7-66). O
mesmo Conselheiro passa a relatar o
Processo CNPVN-411-66 referente a
Minuta de contrato para aquisiçao
de guindastes firmado entre a Ma-
naus Harbour e a A. P. Mello. O
voto do Relator é pela aprovação da
referida minuta de contrato. junta-
mente com a concorrência respectiva.
Pôsto em discussão e votação é apro-
vado (Resolução n9 362.8-66). Ainda
o Conselheiro Benjamim Eurico Cruz
passa a relatar o Processo CNPVN-
413-66 referente ao Programa de
Aplicação de recursos do FPN. FMP
e Verba Orçamentária para 1967. O
voto do Relator é pela aprovação do
referido Programa Portuário e con-
seqüente encaminhamento ao Minis-
tério da Viação. Peasto em discussão
e votação é aprovado (Resolução nú-
mero 362.9-66). O Conselheiro Waldo
Araújo vota pela aprovação do refe-
rido Programa se o mesmo tiver sido
elaborado baseado na política de in-
vestimento aprovada pelo CNPVN.
ASSUNTOS GERAIS: O Sr. Presi-
dente lê a relação dos Processos que
se acham em diligência dependendo
de esclarecimentos do DNPVN. Co-
munica, em seguida, deliberação to-
mada pelo plenário do CNT referente
à homologação da Resolução CNPVN-
333.2-66. Nada mais havendo a tra-
tar. o Presidente agradece a presença
das Srs. Conselheiros e dá por en-
cerrados os trabalhos, dos quais, eu.
Heloisa Tavares Cals de Oliveira. Se-
cretária do Presidente do Conselho
Nacional de Portos e Vias Navegá-
veis, lavrei a presente ata. que lida
e acliat-53, conforme por todos, vai
arsinala ocr mm. pcla Pres i dente e
demais  Conselheiros presentes. Rio
de Janeiro. 16 de dezembro de 1906.
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, una

Planta do imóvel, em duas vias
COM tõdas as especificações técnicas e
legais, inclusive vias de acesso e de
penetração, agudas, reservas florestal.
etc.

d) Em caso de parcelamento (lo-
teamento) rural, prova de cumpri-
mento do Decreto-lei n9 58;

e) Contrato-tipo de compromisso do
compra e venda ou minuta de escri-
tura (2 vias);

f) Indicação do nome pesada au-
torizada a assinar os contratos em
nome da Empresa.

g) Declaração, com firma reconhe-
cida, de que a promoção das vendas
será efetuada com base rigorosa nas
Informações fornecidas no processo de
registro;

h) Em caso de loteamento rural, in-
dicação dos lotes que, por exigência
legal, serão reservados a brasileiros;

i) Indicação dos 'situes onde pie-
tende a Emprêsa promover as ven-
das;

j) Certidões negativas de impostos e
de ônus reais.

Art. 59 Estão igualmente obrigadas
t. se registrarem, as pessoas físicas ou
J urídicas responsáveis pela venda das
terras no exterior, quer como correto-
res, quer como concesisonárias.

Parágrafo único. Para o cumprimen-
to do exposto no presente artigo, as
pessoas deverão requerer seu registro
juntando os documentos constantes das
letras a, b e c do título I do artigo 4.9,
e as pessoas jurídicas os constantes
nas letras a,• b, c, d, e e f do título
II do mesmo artigo.

1. Denominação, área, limites
inação

2. Solos e topografia
3. Hidrografia e clima
4. Revestimento floristico e f
5. Comunicações e transportes
6. Mercados
7. Benfeitorias existentes
8. Existência de posseiros
b) Prova de propriedade
e)

8egunda-T4kK tr	 01ARIO OPICIAt: .(Seção
	 Par% 11
	 Abril de 1967 909

ias no exterior,
vos contratos.

II — Quanto à pessoa jurídica pro
prietária claa terras:

a) estatutos ou contrato social, e al-
teraçoes, devidamente autenticaaas e
registrados nos órgãos competentes;

by copia autenticada da ata da as-
se-mbléia de função ou publicação no'
Diário Oficial (para sociedades naó-
nimas);

c) nome, qualificação e enderece do-
miciliar dos diretores;

d) referências bancárias, incivaive

juntanao os respecti-

dos membros da Diretoria
guéia, o que dispensa relato_ da mate_ previstas. — Eudes de	 .

e) prova de quitação de
;
 impostos;

ria. delibera:	 Pinto — Preside,nte.	
. uza

• f 1 património: realizações e investi-
Artigo único. Autorizar a lavratura DELIBERAÇÃO N 9 734, DE 15 DE) mentos anteriores, se os houver;

dó Termo de Ajuste a ser firmado en-	 MARÇO DE 1967	 g) declaração mencionando quem se-
tre 6 INDA e o Governo .do Estado e	 . rã o responsável pela venda das tar-
do 1'So:ui, para a construção do Tre- O Conselho Diretor do Instituto Na- ras no extetior, juntando os respecti-

, cho Rodoviário Núcleo Colonial de cional do Desenvolvimento Agrário — vos contratos.
Gurgueia --: Canto do Buriti, mediante
o custeio das despesas de combusti- oes

III — Quanto às terras:
a) Memorial " contendo inforrn

Art. 69 As Empresas receberão um
Certificado de Registro COm validade
para o exercício do ano.

Art. 79 Efetuada a venda do imóvel.
deverá o Instituto Nacional do De-
senvolvimento Agrário — INDA ser
notificado a respeito, dentro do prazo
de 30 dias, recebendo da Empresa uma
cópia do traslado efetuado.

Parágrafo único. No caso de venda
de parcelas (lotes) a comunicação de-
verá ser feita, globalmente, por oca-
sião da renovação do registro.

Art. 89 No mês de janeiro de cada
ano deverá ser requerida a renova-
cão do registro concedido no exercscio

-,anterior.	 •

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

rio — INDA e a Prefeitura Municipal
O Conselho Diretor do Instituto Na- de Bana do Corda, Estado do Mara-

cional do Desenvolvimento Agrário _ nhão em 31-10-66, visando a constru-
INDA( no uso de suas atribuições le- ção, pela FSESP, de poços chafarizes
gais, tendo em vista o parecer do nas localidades de Nana, Marajá. Ma-
Cons, Paulo Gustavo Sommer exara- mui, Boa Sorte, Lagoa dos Currais e

do no Processo INDA n9 2.785-67	 Barro Branco, no Município de Barra
. Cons:derando que os recursos Pres do Corda; a perfu ração de dois poços
vistes como contribuição do INDA ao destinados à captaçao do sistema de
Termo de Ajuste a ser firmado com abastecimento de água da mesma sede
o Governo do Estado do Piaui já es- municipal e, finalmente, a elaboração
tão incluídos no orçamento do De- do respectivo projeto técnico, contri-

'partamento de Colonização para o fim buindo o INDA com a importância
especifico de preparação da infraes- de NCrs 30.000,00 (trinta mil cruzei-
trut rra • do Núcleo Colonial de Gur- ros novos) para custeio das 'despesas

sõbre:

zeires novos) . — Elides de Sousa Leão tro mil, duzentos . e setenta e oito cru-
Pinto, Presidente,	 zeiros novos e cinqüenta e nove centa-

vos), para a complernentação das obras
DELIDEleAÇÃO N9 722, DE 10 DE que são necessárias à Sede do Centre

MARÇO DE 1967	 Nacional de Treinamento CENATRE,
O Conselho Diretor do Instituto Na- na Ilha das Flôres. — Eudes de Souza

•cional do Desenvolvimento Agrário _ Leão Pinto — Presidente:
INDA, no uso de suas atribuições le- 	 INSTRUÇÃO N 9	10-6-67
gais, tendo em vista o que consta ao
Processo INDA n9 8.543-66;

Considerando a proposta da Compa-
nhia siderúrgica Nacronale contida à

. fls. 42-46 do aludido processo;	 gaia, de acôrdo com o que preceitua
Considerando o parecer de fls. 4710 Art. 56 do Regulamento baixado pelo

a 52 deste mesmo processo emitido pe.. 'Decreto n9 55.890, de 31 de março de
1965, delibera:

Art. 19 Tôda Emprêsa Particular in- 1

teressada na venda de terrenos rurais
no exterior deverá solicitar o Cu re-
gistro e o regestro dessas terras no

lho. aprovado por unanimidade em sua Instituto Nacional do Desenvolvimena
120e Reunião, realizada em 10 de mar- to Agrário — INDA.
ço de 1967. delibera: • Art. 29 O registro é concedido em

Art. 1 9 Aprovar a proposta da Com_ função de determinadas terras, sendo
panhia Siderúrgica Nacional para considerado irregular o funcionamento
aquisição do acervo do Palácio do De-
senvolvimento em Brasília, nas oases
propostas pelo relator, ficando a Pre-edas•
sidência autorizada a entrar em ime- Art. 3° Considera-se Empresa Par-
dia centato com a Direção Geral da 1 ticular tôda pessoa física ou jurídica
Companhia Siderúrgica Nacional, a,de direito prestado.
fim de concretizar a aquisição do alu- I Art. 49 Para a obtencão do referido
dido acervo, visando a implantação de-!registro, os seguintes documentos de-
finitiva do INDA, em Brasília, com a :•verão ser apresentados: •

• utilização do imóvel para a sede de I — Quanto à pessoa física proprie-
seus serviços, admitida a concessão da 'tarja das terras:
área à outras Instituições Públicas ou , a ) nome
a outras entidades de classe ligadas

	

	
por extenso, nacionalidade,

data do na
a agricultura, para fins de desenvol- fissão e domicilio;

nascimento, estado civil, pro-

vimento' agrário em regime de condo- ! 	
.

minio.	
b) certidões negativas do distrfbui-

Art. 29 Revogar a Deliberação nú- dor competente. tanto da comarca on-
o requerente tem domicílio,

entro 674. de 16 de janeiro de 1967 de
	 aaianto

m	 da comarca onde se situa o imóvel, de
que aprova lavratur	 ma de Termo Acii-
q que não constem titules apontados ou
tivo no convênio celebrado entre o protestados, em seu nome e no de sua
IND.". mulher, se casado fôr, nos últimos cio-e o Grupo de Trabalho de Bra-
:alia para censtrucão do Edifició -Sededo iNDA, na Capital da República co anos anteriores à data do pedido

— Eur'-s de Souza Leão Pinto _ 
rere_ , de registro. _e no caso de que constem

juntai; prova das respectivas quita-
sidente.	 eô'es,	 .
. DELIB=..ÇA0 N 9 725. DE 10 Dee	 c) certidões negativas do Distribui-

MARÇO DE 1967 	 dor de Justiça das mesmas comarcas.
• 1 de que não constem, em seu nome ou

O Conselho Diretor do Instituto Na- no desu a mulher, se casado fôr, quais-
cional do Desenvolvimento Agrário ------ quer ações judiciais nos últimos dez
INDA na Usa de suas atribuições le- anos anteriores à data do pedido de
gais. tendo em vista o que consta do registro, e no caso ern que constem
Precesso INDA 8.892-66. delibera:	 juntar prova e esclarecimentos das res-

Arti go único. Homologar o Termo pectivas ações:
de Cdelv ,--no firmado ent e. o Ins t ilo- d n declaração mencionando quem
to Nac iora) 1 do Deseri vols amento Agro- será o responsável pela venda das ter

Art. 99 Será concedida a renovarão
do registro mediante a apresentação,
em 2 vias da relação nominal dos ad-
quirentes de parcelas (lotes) no exer-
cício anterior, discriminando. sôbre os
mesmos, idade, sexo, estado civil e na-
cionalidade; e sôbre as terras, núme-
ro da. parcela (lote), área, preço e
condições de venda; bem como da co-
municação de qualquer alteração que
tenha sido procedida no contrais E)

 da Empresa ou em crialsquer c.a;
declarações prestadas por ocasião cio
registro.

Art. 10. A falta de at21-1d.MeJect
exigência de renovação do rareor»
plicará em imposição e moles e
diata suspensão do direito de seae.
vendas no exterior.

Art. 11. A presente Dsli .siseaã, en-
trará em vigor na da-a de soa pabie s-
ção, ficando revogas-as tcoas as o.--
posições regulamentares em cono..,-
rio.

Art. 12. Os casos cialseas se. c,	 e-
solvidos peio Departarasn e) (.2
nizertio do instilloc, de L 2-
senvolvimento Agrário, a sa-iss cl,et
Divisão de Caeastro e Ftseis;re, --
Eudes de- Sou .:,(1 Leão Feto —

dente.
INSTRUÇÃO N9 1')--1-G7

O Consselso	 ,(;)
Nacional elo	 ,)
rio — INDA, no uso de co.'. ato e-
reass liga i s:e de ac;:e-do com o (1 ..1 ,2 -

ceitua o Art. 56 do Reastiarosteti e e.
atido pelo Decreto n 9 a5.890, re
de março de 1965 e tendo em esa
a necessidade de ordenileeo dos. ceai-
promissos financeiros de l'e,:pona

lidade da Autarquia, delibera:
Art. 19 Todo e qualquer jontr ;1),

convénio, acôrdos e ajustes fiem o a s
pela Autarquia, com entidade putia-
ca ou privada que envolva ou 2';;')

compromisso financeiro, devera :o i•
submetido previamente, à Procuraao-
ria Geral e aos Serviços Gerais de Fe-
nancas da Coordenação Administre':-
va, atravás de seus órgãos competem_
tes, para os devidos exames nos es-
pectos de suas competências;

Art. 29 Compete ao órgão que fi-
zer a redação final dos Acordos, Ajas-
tes, Contratos e Convénios, manear
datilografar em 8 (oito) vias .s.sou
destinadas:

1	 Processo
2 — Parte interessada
3 — Conselho Diretor
4 — Gabinete
5 — Procuradoria-Geraa
6 — Serviços Gerais de Adintnisn 1-

ção
7 — Serviços Gerais de Finanças
3 — Serviços Gerais de Planeja-

mento e Coordenação.
Art. 39 Ao Gabinete do Presicente

cabe fazer a distribuição das cópias
diretamente, logo após a assina t ui a
do documento pelo Senhor Presidente,
observando-se às disposições do ar-
tigo anterior.

Art. 49 Fica criado o registro nu-
mérico obrigatório em ordem crono-
lógica, renovado anualmente de acor-
do com a natureza do documento,
respectivamente dos Acôrdos, Ajustes
Contratos e Convênios, competindo s o
Gabinete do Presidente proceder a
respectiva numeração e ao AFF fazer
o registro competente.

Art. 5° Fica revogada a instrução
n9 3 de 14 de abril de 1966. — Eudeffl
de Souza Leão Pinto, Presidente.

' PORTA-RIAS DE 5 DE ABRI]
Dr 198'7

O Presidente do Instituto Nacional,
cio Desenvolvimento Agrário —
DA, no uso das atribuições que lha
são conferidas pelo Decreto número
55.800, cie 31 de março de 1965, re-
solve:

N9 2,33 — Conceder dispeatinia ao Flikt,

genhanio-Agrersolnai Orlando (ikonag;
yes de Atniar Teixeira elas farneõei

INSTITUTO NACIONAL
00 DESENVOLVIMENTO

AGRÁRIO
DELIBERAÇÃO N° 721, DE 10 DE

MARÇO DE 1967

50	 etLeão

Veis para as máquinas e viaturas uti-
lizaas nos trabalhos de construção
de rodovias, com a manutenção dessa lheiro Adrião Caminha Filho exarado
maquinaria e cem o pessoal nao vin- no aludido Processo, aprovado por
culado ao Estado e necessário aos tra- unanimidade em sua 120 e reunião. rea-
bailios de construção da RodoVia até Iluda em 15 ;:te março ele 1967, deli-
o hanite de NCrS 200.000.00 (duzentos hera:
•mil cruzeiros novos), em duas parce- 	 Artigo único. Autorizar a abertura do
1 • cl Ne	 100 000	 •	 crédito especial de NCrS 4.278.59 (aua-..	 _	 .

INDA, no uso - de suas atribuições le-
gais, tendo em vista o que consta do
Processo INDA 14.685-58,

Considerando o parecer do Canse-

O Conselho Diretor do Instituto Na-
cional do Desenvolvimento Agrário —
INDA, no uso de suas atribuições le-

os Engenheiros Aluisio Gonçalves Vi-
eira e José Geraldo da Cunha Ca-
nrargo;

Considerando, ainda, o parecer emi-
tido pelo Cons. Adrião Caminha Pi-

de uma Empresa registrada que pro-
mova vendas de áreas não registra-
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de Subchefe do Gabinete da Presi-
dência do INDA em Brasília.

N9 234 - Designar , Glaeistone de
I., ma Almendra, Engenheiro-Agrô-
nomo, nível 21-B, do Instituto Brasi-
laro de Reforma Agrária, para res-
ponder pelo expediente da Subchefia
do Gabinete do INDA em Brasília.

PORTARIA DE 12 DE ABRIL
DE 1967

O Presidente do Instituto Nacional
do Desenvolvimento Agrário - IN-
DA, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo Decreto número
55.890, de 31 de março de 1965, re-
solve:

N9 246 - Designar o Engenheiro-
Agrônomo Orlando Gonçalves de
Aguiar Teixeira para desempenhar
as funções específicas de Assessor
Técnico da Presidência, em Brasília.

Jerônimo Dix-Huit Rosado Maia,

INSTITUTO NACIONAL
DO PINHO
Retificação

Resolução n9 524, de 15 de feverei-
ro último, publicada no Diário Ofi-
cial n9 59, de 29 de março findo, Se-
ção I, Parte II, às fls. 745,

Pág. 745 - 2 9 coluna - 79 linha,
Onde se lê:

e tendo em vista os índices de ma-
téria ...

Leia-se:
e tendo em vista os índices de con-

sumo de matéria ...
Página 745 - 29 coluna - 279 li-

nha,
Onde se lê:

aparas ou sobras de aproveitamen-
to, partículas, ...

Leia-se:
aparas, resíduos ou sobras,-cle apro-

veitamento, partículas, ...

buiçáo que lhe confere o § 1 9 do ar-
tigo 41 da Lei n9 4.881-A, de 6 de
dezembro de 1965, resolve:

N9 199 - Determinar a aplicação do
regime de tempo integral e dedicação
exclusiva, previsto nos artigos 39 e 41
da Lei n9 4.881-A, de 6 de dezembro
de 1965, ao funcionário abaixo rela-
cionado:

lriano Augusto de Andrade, Professor
'Catedrático.

UNIVERSIDADE FEDERAL DO
RIO DE JANEIRO

Acumulação de cargo de Professor
Adjunto da 2° Cadeira de Clinica
Cirúrgica de Ruy Russo de Figuei-
redo.
Declaramos que Ruy usso de Fi-

gueiredo, cirurgião Professor de En-
sino Superior, EC-502.22, da P. P.
do Q. O. da U. F. R. J., e cirurgião
geral do Estado da Guanabara, ocupa
cargos perfeitamente correlatos ha-
vendo também compatibilidade de ho-
rários.

Rio de Janeiro, 9 de março de
1967. - Professor Ugo Pinheiro Gui-
marães. - Professor Manoel Claudio
da Motta Maia. - Professor Mariano
Augusto de Andrade.

•

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO GRANDE DO NORTE
PORTARIA DE 31 DE JANEIRO

DE 1967
O Reitor da Universidade Federal

do Rio Grande do Norte, no uso de
suas atribuições, resolve:

N9 10 - Designar Nilda Guerra
Cunha Lima, Professor de Práticas
Educativas, nível 19, para substituir

em suas faltas e impedimentos o Di-
retor da Escola de Música desta Uni-
versidade.

PORTARIA DE 10 DE MARÇO
DE 1967

O Reitor da Universidade Federal
do Rio Grande do Norte, no uso de
suas atribuições legais e estatutárias,
resolve:

N9 26 - Exonerar, a pedido, Anto-
nio Pereira Guerra Neto, Assistente
de Ensino Superior, nível 20, do Qua-
dro do Pessoal - Parte Permanente
- desta Universidade, lotado na Fa-
culdade de Farmácia e iBoquímica, a
partir de 19 de março de 1967.

PORTARIA DE 20 DE MARÇO
DE 1967

O Reitor da Universidade Federal
do Rio Grande do Norte, no uso de
suas atribuições legais e estatutárias,
resolve:

N9 31 - Conceder aposentadoria a
João Belo Fernandes, matrícula nú-
mero 2.180.243, do Quadro do Pessoal
- Parte Permanente - desta Uni-
versidade, no cargo de Servente, ní-
vel 5, de acôrdo com o art. 176, item
III § 29, combinado com o art. 178,
tem III, da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952. - Onofre Lopes da
Silva.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO DE JANEIRO

PORTARIA DE 8 DE MARÇO
DE 1967

, O Reitor da Universidade Federal
do Rio de Janeiro, usando da atri-

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

E CULTURA

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

Percentagem

100	 420.000

Gratificação
mensal -- Valor

em Cr$

designar Orlando Gomes da Silva,
Q.E.P. U.F.R.J., para exercer no
Instituto de Tisiologia e Pneumolo-
gia a Função 8-F, de Chefe da Di-
visão Administrativa, mantida pelo
Decreto n9 49.583-60 e omitida no
Decreto n0 51.391-62. - Clenientino
Fraga Filho.

Processos números 25.715-54 M. E.
C. - 12.562-61 - U. F. R. J. (ex-
U.B. ) .

Parecer
Atendendo a designação do Mag-

nífico Reitor da U. F. R. J. (fô-
lhas 8 do Processo n9 12.562-61 -
U. F. R. J.), somos de parecer que:

1. Houve correlação de matérias e
compatibilidade de horários como se
verifica do processo n9 25.715-54 -
M. E. C., de forma a possibilitar a
acumulação de cargos em que incidiu
Eduardo Marques Tinoco, ao exercer
cumulativamente o cargo de Médico
do Ministério da Saúde e o de Assis-
tente de Ensino Superior da F. M.
da ex-U. B., atual U. F. R. J., até
16 de maio de 1961, quando se apo-
sentou como Médico do M. S. (Diá-
rio Oficial, Seção I, Parte I, 16 de
Maio de 1961, página 4.475) .

2. Estando inativo no cargo do
M. S., pode, atualmente, o referido
médico dedicar-se integralmente às
atividades de magistério e pesquisa
como, no momento o faz.

3. Assim, sendo, concluimos que o
Dr. Eduardo Marques Tinoco está em
condições de exercer cumulativamen-
te, na forma do art. 97, item III da
Constituição promulgada a 24 de ja-
neiro de 1967, o cargo de magistério
que ora ocupa - Profes,sor Adjunto
da F. M. da U. F. R. J. -- com
o de médico do M. S. em que se acha
inativo, porque aposentado.

Em 9 de março de 1967. - Ugo
Pinheiro Guimarães, Professor Cate-
drático. - Manoel Claudio da Mota
Maia, Professor Catedrático. - Ma- (

Nome - Cargo ou função

Cândido Simões Ferreira - Geólogo!
- TC-404.20, da P.P. do Q.P 	 I
do MEC 	 "	 I

PORTARIA DE 27 DE MARÇO
DE 1967

O Reitor da Universidade Federal
do Rio de Janeiro, usando de sua
competência, resolve:

N9 227 - Aposentar com base no
art. 176 item III, combinado com o
art. 178, item III, da Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, Eutiquio
Alves Barbosa, matricula n9 2.062.396,
no cargo de Dactilografa AF-503.7.A,
da Parte Especial do Quadro Extra-
ordinário de Pessoal desta Universi-
dade, a integrar o Quadro tiniu) de
Pessoal da U. F. R. J., a que se
refere a Lei n9 4.881-A, de 6 de de-
zembro de 1965, publicada no Diário
Of xial de 10 do mesmo mês e ano.

PORTARIAS DE 5 DE ABRIL
DE 1967

O Reitor da Universidade Federal
do Rio de Janeiro, usando de atri-
buições de sua competência, resolve:

N? 249 - Designar Rebeca Schwartz
ftgregada na função gratificada de
Chefe de Escritório (LUB-Cri), 12-F,
do Quadro Extraordinário de Pessoal
desta Universidade, na forma do ar-
tigo €0, da Lei n9 3.780-60, para exer-
cer a função gratificada acima refe-
rida, vaga com a sua dispensa.

N" 250 - Conceder aposentadoria
Com base no art. 176, item II, com-
binado com o art. 184, item III, da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952, a Amasile Eugenio Soares, ma-
trícula n9 1.210.704, agregada à, Parte
Suplementar do Quadro Extraordiná-
r" o de Pessoal na funcão de Chefe
da Serão de Pessoal, 8-F, da PP do
C'EP da UFRJ, a integrar o Quadro
'Único de Pessoal desta Universidade,
a oue se refere a Lei n9 4.881-A, de
O de dezembro de 1965, publicada no
Diário Oficial de 10 do mesmo mês.

N9 256 - Atendendo ao aue consta
do processo n9 1.054-67, U.F.R.J.,

INSTITUTO NACIONAL
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Relação OSCD n9 877, de 1967
DELEGACIA 1)0 ESTADO

DA GUANABARA
DR-GB-DTS - 129 - 27.3.67 -

1 9) Dispensa Ernani Santini Lucas
(AC-6.462), Médico, nível 22-B, da
função gratificada símbolo 2-F, de
substituto automático de Chefe da
Clínica Cardiológica do Hospital N. S.
das Vitórias; 29 ) Designa o servidor
acima mencionado, para exercer a
função gratificada, símbolo 2-F, de
Assistente do Superintendente Médi-
o, da DR-GB.
DR-GB-DTS - 133 - 28.3.67 -

Designa Consuêlo Bueno Plemont
(AG-10.975), Médica, nível 21-A, para
exercer a função gratificada, símbolo
2-F, de Chefe da Clínica Anestesio-
lógica da Superintendência Médica
da DR-GB.
DELEGACIA DO ESTADO DO PARA

DR-PA-DTS - 34 - 8.3.67 - 19)
Dispensa Maria Amélia de Miranda
Ferreira (AC-29.008), Oficial de Ad-
ministração, nível 12-A, da função
gratificada, símbolo 8-F, de Encar-
regada de Turma de Contrôle e Pro-
dução da Divisão de Fiscalização e
Arrecadação da DR-PA; 2 9 ) Designa
Francelino Rêgo de Andrade (AC-
29.134), Oficial de Administração,
nível 12-A, para responder pelo ex-
oediente da função gratificada acima
mencionada, enquanto se processa a
sua indicação para titular da refe-
rida função.
DEPARTAMENTO DE ASSISTËNCIA

alf:DICA
DAM-C-DTS - 12 - 31.3.67 -

Dispensa, a pedido, o Dr. Jainil Ra-
chid (AC-6.617), Médico, nível 22, do
cargo . em comissão, símbolo 2-1°, de
Chefe da Seção de Coordenacão da
Comunidade de Serviços da Divisão
de Contrôle de Serviços Médicos, do
DAM.

ATOS DO PRESIDENTE
PORTARIAS

N9 1, de 22-3-67 - Exonera, a pe-
dido, o Tesoureiro-Auxiliar, nível 18,
Isaac Lopes de Castro, matrícula nú-

mero 266, do cargo em comissão de
Diretor da Tesouraria Geral (T) .

N9 2, de 22-3-67 - Designa o Te-
soureiro-Auxiliar, nível 18, Gilberto
Tolomei, matrícula n9 29, para res-
ponder pelo cargo em comissão t3-
C), de Diretor da Tesouraria Geral
(T), em virtude da exoneração de
Isaac Lopes . de Castro.

Determinação de Serviço
DO DIRETOR DO DEPARTAMENTO

DE ADMINISTRAÇAO GERAL
DA SECRETARIA ESPECIALIZADA

DE SERVIÇOS GERAIS (T)
N° 276, de 6-4-67 - Exonera, a pe-

dido, a Atendente, nível 7, código P-
1.703, Lídia Maria de Azevedo Mar-
tins, matrícula n9 18.977, lotada na
Delegacia Estadual em São Paulo, a
contar de 31-8-66.

Relação I-DGD n9 40, de 1967
Determinações de Serv:ço

COORDENAÇA0 ESTADUAL NO
RIO DE JANEIRO

N9 60, de 16-3-67 - Dispensa, a pe-
dido, a contar de 1-2-67, Jo gé No-
gueira Costa, 7.554, da função de
Chefe de Seção de Administração
Imobiliária, 8-F, que exercia na Agên-
cia em Barra Mansa.

COORDENAÇÃO ESTADUAL
EM SAO PAULO

N9 77, de 27-2-67 - Dispensa, a pe-
dido, a contar de 2-2-67, Innocáncia.
Monteiro Lopes Datrão, n9 7.599, da
função de Informante-Habilitador,
10-F, que vinha exercendo na Agên-
cia em São Caetano do Sul;

N9 103, de 3-3-67 - Dispensa, a pe-
dido, a contar desta data, Julita de
Moraes Neves, n9 4.136, da função de
Chefe da Seção de Benefícios, 7-F,
que vinha exercendo na Agencia em
Piracicaba;

N9 130, de 6-3-67 - Torna sem
efeito a DTS 21-0-2-67, que desig-
nou Diomede Belliboni, n9 73.238,
para exercer a função de Assessor
Médico 3-F, no Serviço Médico de
Pessoal;

N9 139, de 8-3-67 - Dispensa, a
pedido, a contar de 16-2-67, Nair da
Silva Kondratovich, n9 7.676, da fun-
ção de Informante-Habilitador. 10-F.
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me vinha exercendo na Agência em
santo André.

N9 147, de 9-3-67 — Exonera Fer-
linando Filippi. ne 897 tF), do car-
o de Chefe de Serviço Imobiliário,

i-C, que vinha exercendo no extinto
• APFESP; •

N9 152, de 10-3-67 — Exonera, a
)edicio, a contar de 10-3-67, Lauro de
eietrobon Battistuzzo, n9 7.159, do
mago de Agente, 6-C, que vinha exer-
sendo na Agência em Sorocaba;

N5 165, de 13-9-67 — Dispensa Lydia.
,anceloti Gomes, ri° 3.432, da função
1e Chefe do Almoxarifacio, 5-F, que
Tinha exercendo na Agência do ex-
leito IAPETC em Santos;

N9 166, de 13-3-67	 Dispensa.
oedide, a contar de 8-3-67. Teresa
eopes da Silva Mariano, 11 9 6.401, da
!unção de Informante-Habilitador,

que vinha exercendo na Agên-
-ea em Mogi das iueee,

Ne 176, de 14-3-67 — Exonera, a
eediclo, a contar de 21-2-67. , Saverio
eeotti, n9 1.801, do cargo de Chefe

Serviço, 6-C, que vinha cxercn-
1 na Subprocuracloria de Santos;

le s' 178, de 14-3-67 — Dispensa, a
etalido, a contar de 17-2-67, Matilde
&parecida Corradint, no 7.519, da
runção de Informante-Habilirader,
10-F. que vinha exercendo na Agen-
eia em São Caetano do Sul;

lee 183, de 16-3-67 — Dispensa, a
oedido, a contar de 14-3-67, Aristiciee
Machado Sobrinho, 10.606, da função
de Encarregado de Turno, 12-F, que
vinha exercendo na Agência em 'Santo
Andee:

Ne 187 ,de 17-3-67 — Dispensa, a
pedido, a contar de 17-3-67, Pedro
teeixeira Bonina, n9 6.839, da função
ie Informante-Habilitador, 10-F, que
eirtha exercendo na Agência em So-
eocalia.

DELP:GAC1A ESTADUAL EM SAO
PAULO

N'? 5, de 12-1-6e — Dispensa, de
aç.'Ord.o com o arte 77 da Lei n 9 1.711,
de 1952, Aciheraar Gianfardoni, mi-
inero 1.736, da função de Enearreg-a-
do do Setor de Expenliente da Seção
iee Pessoal, 5-F, no Servic.o dc Ad-
rnhelseraeão desta Dele:eacia Esta-
deei:

N 0, de 12-1-07 Designa de acer-
e:to Com o art. 145, Inciso I, da Lei
W 1.711-52, Adhemar Gianfardoni,
IV 1.736, para exercer a função de
Chefe da Seção de Pessoal, 3-F, no
Serviço de Administração desta Dele-
gacia Estadual .	•

N9 7, de 12-1-67 — Designa, de
actado com o -art. 145, inciso I, da
Lei li e 1.711-52, Max Basile, no 3.391,
pare exercer a função de Encarre-
gado do Setor 'de Expediente da Se-
eào de Pessoal, 5-F, no Serviço de
Administração desta Delegacia Esta-
dual.

Relação DAG-DD n g 34, de 1967
DEPARTAIIIENTO

DX AD3IINISTRAÇA0 GERAL
Determlneção de Serviço •

No 6.674, de 4-4-67 — Aponsenta
Almerine.a Guimarães Silva. Enfer-
raeli•a 22-C, matricula no 1.073, da
DE-C13 arts. 176 I/ e 184 II da,
Lei 119 1.711-52. — Processo número
1. 103G7.

N e 6.674, de 4-4-67 — Aposenta
Cauhanna Demoro, Of. - Adm. 16-C,
matrícula n9 106, latada nesta Se-
creieria — arts. 176 II e 120, letra
A. da • Lei ne 1.711-52. — Proceeso
!lie 4.413-67.

Seci . G,aria
,
 Especializada

de Serviços Gerais
acjo n g 65, de '1967
ATO 1)0 DuiETO”

DO DEPARTAMF.;NTO
DE ADMINISTRAÇA0 GrEAL
Apwentadoria:

l'T-DAG. (B)	 30,37, de 23 de
ieeteeep 4§ Miam Wiggs 0,41Nr0=.

rios PT. DAG. 559-65, de 39 de se-
tembro de 1965, publicada no 13S.
215-65, de 12 de novembro d'e 1965 e
a PT. DAG. 189-66, de 14 de março
de 1966, publicada, no ES. 58-66, de
30 de março de 1966, para constar que
a aposentadoria do servidor Alceu
Rodrigues, matricula n 9 .956, é conce-
dida cem os proventos referentes ao
cargo de Porteiro, código CIL. 363.
11-A, a partir de 27 'de dezembro de
1906, tendo em vista haver sido o
aludido funcionário readaptado nesse
cargo por decreto do Sr. Presidente
da, República, publicado no D.O
Seção I, Parte I, de 27 de dezembro
da 1966, pág. 14.908, conforme Pro-
cesso DP. 956-5.

Relação n g 66, de 1967
ATOS DO-SECRETARIO EXECUTIVO
DE SERVIÇOS GERAIS DO INPS

Torna sem efeito'.
PT. (B) na. 16. 17 e 42-67, de 24

de fevereiro de 1967 e 17 de março
de 1967 — As Portarias de exonera-
çãe dos médicos abaixo relacionadas,
para considerá-los cerne funcionários
efetivos do Quadro de' Pessoal, preva-
lecendo o enquadramento anterior,
assegurando-lhes os direitos e vanta-
gens a partir de 27 de maio de 1966,
data da publicação da Emenda Cons-
titucional ne 20, conforme ceaste do
Processo P. Pess. 103-54, aprovaeo
pela então Junta Interventora atra-
vés Resolução n9 1.383-66 -e-e Fran-
cisco José Figueiredo Abro.nceles, PT-
17-65 — Sebastião Morais de Andra-
de, Ato 760-62 — Gil Mondes de Sal-
les, PT. 109-65	 Ivolino de Vascon-

È cellos, Ato 586-63 — Mário de Mello
! Ferreira, Ato 520-62 — Eduardo Ma-

cedo Polonio, Ato 152-63 — Ricardo
I Dias Gonçalves, Ato 758-62 — Aura-

I
lino Casar Nacarro, Ato 784-62
Leiz Moreira de Andrade, Ato 533-62
— José S:mplicio da Rocha Filho,
Ata 561-52 -- Eunide•s Entes Filho,
Ato '761-62 — Afonso Celso Libeis:Ato,
Ate 558-62 — Maurilio lia Silva Geou-
vea, Ato 575-62 — Armênio Attarian,
Ato 613-63 — Walcy Ferreira Satyro,
Ato 1.702-63 — Walter Gillet - Macha-
do, Ato 228-63 — Leopoldo Domingos
do Amaral Costa, Ato 1.972-63 _
Hans Rudolf Duemichen, to 54002 —
Lindolfo Pedro Ayres. Ato 120-02 --
Homero Fernandes Arrio: Ato 21le-63
— TúlIo Montenegro, Ato 2.181-63 —
Sebastião Salazar, Ato 582-63 — J,osé
Augusto Rosa Monteiro, Ate 2.123-63,	 e
- Jahir de PaultaRibeiro, PT. 738-65
— Luiz Ztuani, Ato 143-63 — Jorge
Demetrio Haick, Ato 487-63 Zelmor
Paiva 'Magalhães, Ato 1.594-63 —
Walter Raineta Pereira, Ate 247-64

Maria ..Eneida Teixeira, Ato 1.703,
de 1963 — Arthur Tibau Kastrup, Ato
563-62 — Othon Barros de Carvalho,
PT, 107-65 — efauricie José Bastanf,
Ato 526-62 — René Reibro da Moraes
Pereira, Ato 342-62 — Francisco Al-
cântara eareia da Silva, PT. 901-65
— Francisco Lesta Andrade, Ato 612,
de 1963 — Paulo Aula-esto Antunes
to 1.597-63 — Nilton Circle, Ato 	
2.193-63 — Raul Ervino Bley Ato
372-02 — Arcelino Chicre Miguel Ato
5e9-62 — Ose.alde Abrantes Pereira,
Ato 018-62 — João Martins de Al-
meida Gee-cipo:e Ato 525-e2 Sebas-
teite Castelo Branco, Ato 615-53 —
Mário Antônio Sayeg, Ato 888-62 —
Lciurivalilino Furtado, Ato 622-62 —
Caries ronscca Pires, PT. 113-65 —
José Neronlia Junque:7a, Alo 1.52e-63
— Anísio Mareja, Ato 176-63 — An-
ianto Cenhe Pontes, Ato 1.596-63 --
Jraireern Me a Erandeo, PT. 	
1.1152-05 —• Sebastião Públio tia Se-
va, Ato 1.513-63 — Mário de 011-
eeira, Ato 1.010-62 — Heraldo Ri-
eeito cie Barros Correia, Ato 560-62

Laudino Carneiro Filho, Ato
737-62 — Bueno Vieira de Melo. Ato
4311-e3 — Ccleo Cuesino, Ato 329-63
-- Marcelo de Mendonça. Lima, Ato
814-el.

Torna sem efeito:
( D) n59 47- .67, de 21 de wr;s2

04-42 kfé

dos médicos abaixo relacionados,
para considerá-los como funcioná-
rios efetivos do Quadro de Pessoal,
prevalecendo ce enquadramento an-
terior, assegurando-lhes os -direitos
e vantagens a partir de 27 de maio
de 1966, data da publicação da
Emenda Constitucional n9 20, con-
forme consta do Processo P. Pesa.
103-54, ., aprovado pela entese) Junta
Interventora, atreves Resolução nu-
mero 1.383-66: Plínio Pereira Gomes
— Claro Sant'Ana Garcia — Ivo de
Almeida Reis.

Designações:
PT. (E) n9 45-67, de 20 de março

de 1967 — O servidor Paulo Fase de
Barros, matricula n 9 472, substituto
cio Diretor do Departamento de

.Administeação- Geral, Gustavo
Adelpho Marques, delegaiado-lhe os
mesmos poderes do titular, quando
Cm exereicioem exerecio, ficando sem
efeito' qualquer designaçao anterior
nesse sentido.

PT. (E) ne 46-67, de . 20 de março
de 1961 — A servidora Fernanda Ra-
mos Gomes da Silva, matricula nú-
mero' 849, para responder pela chefia
da Seção de Secretaria, símbolo 4-Pe.
do Gabinete do Diretor do Dspárta-
mento de Administração Geral,

PT. (3) nç' 53-67, de 22 de março
de 1967 — O servidor Enedino Mar-
tins de Araújo, matricula 9 5.518
(B), para exercer a função gratifi-
cada de Chefe do Serviço de Far-
mácia, símbolo 2-F, do Hospital dos
Bancários.

PT. (E) n9 57-67, de 28 de março
de 1967 — A Servidora Maria Dulce
Tavares da Silva, matrícula ne 270,
para, responder pela Iunção gratifi-
cada de Encarregada de Turma de
Contróle e informação da Seção de
Arquivo Geral do Serviço de Comu-
nicações, sim!~ 10-P, da Divisão . de
Serviços Auxiliares.

Agregações:,
. PT. (E) 119 47-67, de 21 de março

de 1967 — Resolve assegurar ao ser-
vidor Hildebrando Sieueira, matei-

'ia 715, o direito 'aos vencimentos
dábuída$ ao símbolo 2-F, Chefe de
Serviço Social, como se agregado
retese, nas termos dos subitens 3.4 e
3.5 da Norma de Serviço DNPS-PAPS
7.33, de 20 de novembro de 1960,
conforme consta do DP-715-3.
- PT. (13) ne 5e-67, de 27 de março

de 1967- — Resolve assegurar ao ser-
vidor Cláudio José de Almeida Bicca,
matricula n9 910, o direito aos-venci-
...ventos atribuídos ao símbolo 3-C, de
Delegado Regional, como se agrega-
do fásse, nos termas dos subitens 3.4
e 3.5 da Norma de Serviço. DNPS-
PAPS W 7.33, de 30 de novembro de
1966, conforme consta do .Processo
DP. 910-3.

PT. (13) • - ne 56-67, de 27 de março
de 1967 — Resolve declarar agrega-
do ao Quadro de Pessoal desta Ins-
tituição, nos termos do art. 60 da
Lei n° 3.780-60, o servidor Jersey
Cândido Ferreira, matrícula ne 123,
assegurando-lhe o direito aos venci-
mentos atribuídos ao símbolo 14-F,
Encarregado de Turma de Portaria,
considerando-se vago, paro todos os
efeitos, o cargo efetivo de Chefe de
Poetaria, nível 13, de que • é ocupante,
conforme consta do Processo DP.
123-3.

Dispensas:
PT. (B) n° 52-67, de 22 de março

de 1967 — O servidor Jose Eduar-
do de Barros Paschoal, matricula
n9 894 (B), da função gratificada de
Chefe do Serviço de Farinada, :em-
bolo 2-P, do . Hospital dos Bancários.

PT. (3) ne 53-67, de 23.3.67 -- O
servidor Luiz Fernando de Andiede•
Liberai°, matricula /1 9 1.798. da fun-
ção gratificada de Encarregado da
Turma de Contrôle e Informação da
Seção de Arquivo Geral do Serviço de
Oor ounic4aorçõvíesionsiminboxli joi:eo-F. , da Divi-

Denzis.sdo
PT. (13) n9 54-137, de 22.3.87 —

Resolve aplicar à servidora Naticy
Gomes de Paiva Estrella, matricula
ele 1.973 (II), a pena de demissão pre-
veste no item V do artigo 201 da Lei.
119 1.711, de 28.10.52, por estar is-
cursa no item II do art. 207 do mes-
mo diploma legal. conforme consta
do processo DP. 1.973-9.

Relaçâo ng 67, de 1967
ATOS DO SECRETARIO EXLCI:TIVO
DE SERVIÇOS GERAIS DO INPS

Exoneração
PT. (B) 119 60-67. de 29.3.67 -- A

pedido, Alice Mana Vaz Znihmann,
matricula n9 11.210, lotada na aeêne
cie de Joinville (SC), do cergo cio
Escrevente-Dactilógrafo, nível e, rem-
forme consta do processo mane-
mero 11.290-1.

Gratificação de Raios X
PT. (13) n e 61-67. de 25.3.67 —

Resolve autorizar o • pagamento de
Gratificação de Raios X, no aior cio
405: (quarenta por cento) dos N;1--
cimentos, ao servidor Fábio Sergio
Oliveira Luz, matricula ne 6.217.
partir de 30.8.66, data da publitaeeo
em Diário Oficial da Polearia de eee
signação, aproveda psio Diretor do
Serviço Nacional de Fiscalização de
Medicina e Farmácia. para os tine
previstos na Lei D 9 1.21al-50, corta...-
Me . consta do processo DP. et'une-
ro 6.207-4.	 5

Agregações -
PT. (13) n° 62-67, de 30.3.E7 ---

Resolve •assegurar ao te.rvidor Jsie
Antonio, matrícula IP 468, o dini-
to aos vencimentos atribuídos ese
símbolo 4-F, de Administrador de
Edifício ou Conjunto Residencial, co-
mo se agregado Mese, nos ter•mes
subitens 3.4 e 3.5 da Norma de esc-
viço DNPS/P.ApS 7.33 de 30.l .20,
conforme consta do processo D'P.
mero 408-3.

PT. 03) n9 63-67. de 80.3 -67 —
Resolve declanar agregado ao Quero
de' Pessoal deste Instituto, nos ter-
mos do artigo 60 da Lei no 3.78e• ea,
o servidor José do Nascimento Pai',
matrícula ne 417, assegurando-lhe o
direito aos vencimentos atribuídes ra)
símbolo '7-F — Administrador de
Edifício, considerando-se venci, pesa
tecles os efeitos. o cargo eV'tieci
Chefe de Portada. nivel 23 de coe é
ocupente, conforme consta do pio-
cesso DP. 417-2.

PT. (E) ne 65-67, de 30.2.e7 —
Resolve assegurar ao servidor eira
mIngos Teixeira, matrícula n e 73e. o
direito aos vencimentos atriladece
ao símbolo 14-F, de Encarree.ado da
Portaria, como se agregado fôsse, roa
tèrntos dos subitens 2.4 e 3.5 da
Norma de Servieo DNPS/PAPS 7.33,
de 30.11.60, conforme consta do pro-
cesso E30-3.

Relação n g 68, de 1967
ATOS DO DIR!..TOlt

DO DEPARTAMENTO
DE ADMIN'ISTRACAo GERAL
Aposentadorias

PT. DAG. 31-67, de 31.3.67 --
Resolve ocnceder aposentadoria, por
invalidez, à servidora Ligia Drum-
mond Fristcher, matrícula número
5.473, operador de Raios X, dee!.
11-A, lotada na Coordenarão Esta-
dual 'da Guanabara, nos termas da
art. 176 — inciso III, combinado com
o art. 178 — inciso III, ambos da Lei
W 1.711, de 28.10 ..57. conforme expe-
diente constante do DP. 5.472-5.

PT. DAG. 22-67, de 31.3.67 —
Resolve . conceder aposentador i a a,.)
servidor Francisco de Assis Hi)sa
Silva Neto, matrícula n° 4 — Pro-
curador de le Categoria, lotado Da
Administração Central, nos tarrece
do	 (ko a". 108, sw.41Ma4a. sou-„
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o parágrafo único do art. 139, da
Constituição Federal, conforme expe-
diente constante do DE'. 4-7.

Relação n9 69, de 1967
ATOS DO SECRETARIO EXECUTIVO
DE SERVIÇOS GERAIS DO INPS

PT. (B) n9 22-67, de 1.3.67 -
Torna sem efeito a PT. (B) n 9 6-67
de 20 de fevereiro de 1967, publica-
da no B. S. 6-67, de 23.2.67, que de-
terminou a instauração de processo
administrativo para apurar abando-
no de cargo atribuído à servidora
oleia, Chaves de Queiroz a fim de
conceder demissão, a pedido, à refe-
rida funcionária, a partir de 23 de
novembro de 1966.

PT. (B) n9 39-67, de 16.3.67 -
Resolve assegurar ao servidor Lauro
Marinho da Cunha, matricula núme-
ro 672, o direito aos vencimentos
atribuidos à função gratificada, sím-
bolo 7-F, como se agregado fôsse, nos
têrmos dos subitens 3.4 e 3.5 da Nor-
tia de Serviço DNPS/PAPS 7.33, de
50.11.66, conforme consta do pro-
cesso n° DP. 672-3.

Relação n9 70

ATOS DO SECRETARIO EXECUTIVO
, DE SERVIÇOS GERAIS DO INPS

PT. (B) n9 66-67, de 3.4.67 -
4 Resolve assegurar ao servidor Reis
naldo Zethwock Machado, matricula
;n9 1.179, o direito aos vencimentos
atribuídos ao símbolo 6-C, Agente
Especial, como se agregado fôsse, nos
têrmos dos subitens 3.4 e 3.5 da
Norma de Serviço DNPS/PAPS 7.33,
de 30.11.66, conforme consta do pro-
cesso_DP. 1.179-3.

Relação n9 120, de 1967

O Secretário Executivo da Secreta-
ria de Serviços Gerais, no uso de suas
atribuições, e tendo em vista o que
consta do Processo n° AC 4.388-67, re-
solve:

Portaria - C - n9 609 - 23 de mar-
ço de 1967 - Exonerar, a pedido, a

1 partir de 17 de janeiro de 1967 do
cargo de Oficial de Administração ní-
vel 12-A, Edna Brasil Azevedo (AC-
12.940), lotado na Administração Cen-
tral.

O Diretor-Geral do Departamento
1 de Administração Geral, no uso de

suas atribuiçôes, e na forma prevista
na Norma de Serviço RNPS/PAPS
n9 734 - item 12.10, resolve:

Portaria - DAG - C - n 9 628 -
31 de março de 1967 - Aposentar, Ma-

, rio Nazareno Machado Sampaio (AC-
5.951), Médico, nível 22-C, lotado na
Delegacia no Estado do Pará, artigo
176, inciso II, combinado com o artigo
184, inciso II, da Lei n° 1.711-52.

Relação n9 121, de 1967

, O Diretor-Geral do Departamento
s de Administração Geral, no uso de

suas atribuições, tendo em vista o que
consta do Processo n° AC-12.849, de
1907, resolve:

DAG-DTS - N9 90 - 28 de março
de 1967.

Declarar a vacância dos cargos abai-
xo relacionados:

AC - Nome - Falecimento - Lotação
Ascensorista, nível 8-A - GL-304
N9 24.299 - Paulo de Lacerda Mon-

teiro - 6 de maio de 1966 - Pará.
Técnico de Mecanização, nível 14-A -

14-A-AF-402
N9 5.203 - Jossy Pelegrini Freitas

- 13 de maio de 1966 - Bahia.
Cobrador de Seguros, nível 15-AF-703

N9 30.544 - Francisco Edilson Leite
Pinto - 8 de setembro de 1966 - R.
G. Norte.
Escrevente-Datilógrafo, nível 7-AF-204

N9 27.926 - Francisco Pereira de
Oliveira - 27 de agôsto de 1966 -
Pará.

Escriturário. nível 8-A, AF-2e2

N9 11.197 - Camilo José Felipe -
11 de agôsto de 1966 - Minas Ge-
rais.

Fiscal de Previdência, nível 18-B,
P-2.104

N9 2.043 - Antero dos Santos Mes-
quita - 2 de julho de 1966 - Minas
Gerais.

N9 3.754 - Antonio José da Silva -
18 de dezembro de 1966 - R. de Ja-
neiro.

N9 2.570 - José Raymundo Wences-
lau Carneiro -- 28 de junho de 1966
- Maranhão.

N9 1.339 - Justino Vieira Marques
- 20 de junho de 1966 - R. G. do
Sul.

N9 1.590 - Mário Andrade Vülela
- 10 de setembro de j966 - São
Paulo.

N9 4.415 - Renato Malheiros -- 6
de julho de 966 - Guanalbara.

N9 .343 - Laebson Godoy F. Vas-
concelos - 22 de setembro de 1966 -
São Paulo.

Fiscal de Previdência, nível 17-A
P-2.104

N9 40.565 - Armando Costa Fer-
reira - 2 de julho de 1966,- Guana-
bara.

N9 14.820 - Clélia Leal da Silva -
15 de julho de 1966 - Guanabara.

N9 6.036 - Lahere de Brum Man-
sur - 27 de agôsto de 966 - R. G.
Sul.	 1

fiscal de Previdência, nível 17-A
P-2.104

N9 40.889 - Jaime Portela de Ma-
cedo .- 16 de deezmbro de 966 - Per-
nambuco.

N9 40.652 - Caricio Afonso Ribeiro
- 17 de deezmbro de 966 - Minas
Gerais.

N9 13.114 - Antônio Assad Wakim
- 11 de dezembro de 1966 - R. de
Janeiro.

N9 40.280 - Pedro Júlio Miranda
Corrêa - 30 de maio de 1966 - Gua-
nabara.

Oficial de Administração, nível 16-C
AF-201

N9 2.499 - Emilia Nunes Cerqueira
- 25 de agiiisto de 1966 - Bahia.

N9 3 ..721 - Emílio. Nunes Leite -
20 de agôsto de 1966 - Alagoas.

N9 794 - Jacy Dutra Danigno Bar-
reto - 10 de maio de 1966 - Adm.
Central.

Oficial de Administração, nível 14-B
AF-201

N9 24.266 - Idelfonso Campos Am-
baásio - 20 de setembro de 1966 -
Bahia.

N9 23.254 - Wilson Gurgel Pinto
2 de setembro de 1966 - Ceará.
Oficial de Administração, nível 12-A

AF-201
N9 29.572 - Etiene Pereira do Nas-

cimento - 16 de maio de 1966 - Pa-
raíba.

Porteiro, nível 9-A GS-302
N9 3.363 - Wilson dos santos - 2

de dezembro de 1966 - Adm. Cen-
tral.

Servente, nível 5 - GL-104
N9 8.736 - Abigail Pereira Gregá-

rio - 8 de junho de 1966 - R. de
Janeiro,

N9 20.155 - Dernival de Souza Bar-
ros - 11 de julho de 1966 - Sergipe.

N i" 27.157 - Geraldino Cerqueira
Machado - 24 de junho de 1966 -
Guanabara,

N 9 13.238 - Joaquim Ferreira de
Souza - 16 de agôsto de 1966 - Gua-
nab'ara.

N9 20.268 - Lázaro Francisco Lopes
- 14 de julho de 1966 - São Paulo.
Tesoureira Auxiliar, nível 18 - AF-701

N9 13.053 - Angelina Leal Figuei-
redo Cesta - 9 de novembro de 1966

Guanabara.
N9 26.221 - Humberto Freire Bor-

ges - 15 de agasto de 1966 - Bahia.'
O Diretor-Geral do L'ef artamento

de Administração Geral, tc uso de
suas atribuições e na forma prevista
na Norma de Serviço DNPS/PAPS -
n9 7.34 - item 12.0, resolve:

Portaria - DAG-C - n9 657 - 4
de abril de 1967 - Conceder, aposen-
tadoria ao servidor Virgílio Ramos Fi-
lho (AC-500), Agregado ao Quadro de
Pessoal, símbolo 7-C, lotado na Dele-
gacia no Estada da Guanabara, arti-
gos 176, inciso II 184 inciso II da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de 1952.

Portaria - DAG-C - n9 658 - 4
de abril de 1967 - Conceder aposen-
tadoria ao servidor José Esteves Fi-
lho (AC-2.793), Procurador de Pri-
meira Categoria, lotado na Delegacia
no Estado da Guanabara, artigos 176
inciso II e 184, inciso I da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1922.

Secretaria dos Emprerdos
em Transportes e Cargas'

DELEGACIA ESTADUAL
EM PERNAMBUCO

PORTARIAS

N9 8, de 15 de fevereiro de 1967 -
Concede, ao Artífice de Manutenção-
código A.305, nível 6, mat. 837, Ge-
raldo de Fraga, aposentadoria de
acôrdo com o art. 104 da Lei n" 1.711,
de 1952.

N9 9, de 15 de fevereiro de 1967 -
Concede, ao Despachante-código AF-
207, nível' 14, mat. 15.365, Domício
José Rodolfo, aposentadoria de acôr-
do com o art. 176, item 3, da Lei
n9 1.711-52. •

HOSPITAL GETCLIO VARGAS,
EM RECIFE

PORTARIA DO DIRETOR

N9 74, de 22 de março ' de 1967 -
Concede, na forma do art. 176, item
III, combinado com o art. 181, pará-
grafo único da Lei n9 1.711-52 e Nor-
ma de Serviço vigente DNPS-PAPS,
n9 7.34, subitern 5.17, BDS:9-67, apo-
sentadoria por invalidez à servidora
Maria Iracema do Nascimento, Ser-
viçal, Cód. GL-120, nível 6-B, núme-
ro 8.910, lotaste. neste Hospital, com
os proventos mensais de NCr$ 46,75
(quarenta e seis cruzeiros novos e
setenta e cinco centavos), acrescido
dos valbres de NCr$ 12,75 (doze cru-

COMISSÃO DO PLANO DO
CARVÃO NACIONAL

PORTARIAS DE 31 DE MARÇO
DE 1967

O Presidente da Comissão do Pla-
no do Carvão Nacional, no uso das
atribuições que lhe são conferidas
pelo Artigo 49, letra e, da Lei nú-

zeiros novos e setenta e cinco centa-
vos), referente a 2 qüinqüênios e
NCr$ 45,50 (quarenta e cinco cruzei-
ros novos e cinqüenta centavos), re-
ferente à complementação igual à di-
ferença entre o valor calculado e o
maior salário-mínimo vigente no Pais.

Secretaria dos Maritiníos

Relação n9 20, de 1967

Determinações de Serviço

DELEGACIA NO ESTADO DO 1:10
DE JANEIRO

ATOS DO DELEGADO

DTS. n9 34, de 3 de março de 1967
- Dispensa, a pedido, o Médico, n-
vel 21, Iridio Silva, mat. 3.579, da,
função gratificada de Chefe do servi-
ço Médico Cirúrgico do Hospital dos
Marítimos, em Niterói, símbolo 3-10.
DTS. n9 35, de 3 de março de 1967

- Designa o Médico, nível 21-A, José
Luiz Peixoto, mat. 7.768, para a fun-
ção de Chefe do Serviço Médico do
Hospital dos Marítimos em Niterói
símbolo 3-F.

CONSELHO FEDERAL
DE ECONOMISTAS

PROFISSIONAIS
RESOLUÇÃO N9 15 - DE 9 DE

MARÇO DE 1967
O Conselho Regional de Economi-o

tas Profissionais da 1 9 Região, usau•
do das atribuições legais e regulamen-
tares, constantes da Lei n9 1.411, de
13 de agôsto de 1951 e do Regula-
mento aprovado pelo Decreto núme-
ro 31.794, de 17 de novembro de 1952
e tendo em vista a deliberação do
Plenário em sua 79 Sessão Ordiná-
ria, e

Considerando que o Conselho Fe-
deral de Economistas ProfiSSit)111:iS
regulamentou â cobrança de muitas
a serem impostas pelo pagamento de
anuidades e emolumentos fora dos
prazry, 12-ais a partir - do exercício de
1960:

rando a necessidade de re•
gularrLiitar a matéria em relação aee
exercícios anteriores para uniformi-
zação das multas a serem imposzas
aos profissionais em atraso de suas
anuidades e respectivos emolumen-
tos resolve

1 9 As anuidades em atraso, relail-
vas ao ano de 1965 e exercícios an-
teriores, serão acrescidas da multa
de NCr$ 3,00 (três cruzeiros novos),
por exercício, aplicável aos profissio-
nais que regularizarem sua situação.
no CREP, a partir de 1 de abril de
1967.

2 9) Ficam revogados os disposios
baixados pelo CRE,P da la Região, re-
lativos às multas sôbre as anuidades
de que trata a presente Resolução.

Sala das Sessões, em 9 de masçc
de 1967. - Mário Castro Alves =-
Presidente. - Jayme de Mello Fon-
seca - Diretor-Secretário.

mero 3.860, de 24 de dezembia de
1960, resolve:

N9 4 - Dispensar Walmor Leal
Dalcin das funções de Chefe de Ga-
binete da Presidência, desta Comis-
são, a partir de 1 de abril de 1967.

N9 5 - Designar Francisco Mendet
para exercer a função de Chefe de
Gabinete, a partir de 1 de abril 4e
1967. - Engenheiro Libero Osoraida
de Miranda - Presidente.

MINISTÉRIO DAS MINAS
E ENERGIA
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MINISTÉRIO
DO PLANEJAMENTO E
COORDENAÇÃO GERAL

CONSELHO NACIONAL
DE PESQUISAS

PORTARIA DE 30 DE MARÇO
DE 1967

O Presidente do Conselho Nacio-
nal de Pesquisas, usando da atribui-
ção que lhe confere o § 1 9 do art.
33 da Lei n9 4.533, de 8 de dezem-
bro de 1954 e parágrafo único do
art. 19 do Decreto n9 51.054, de
26-7-1961 e tendo em vista o que
consta do Parecer n 9 121-H, de
11-12-1964, do Consultor Geral da Re-
pública e do Proc. n9 CNPq 4.322-56,
resolve:

N9 74 - Exonerar, na forma do
Item II, letra a, de art. 75 da Lei n9
1.711, de 28-10-1952, a partir de 10 de

Alteração do Orçamento
1967, ils. 429-434, com a

fevereiro de 1967, Raul Amorim An-
tony, do cargo, em comissão, símbolo
6-C, de Diretor de Divisão (1 9 Divi-
são) do Instituto Nacional de Pes-
quisas da Amazônia e, de acôrdo com
a Lei n9 1.741, de 22-11-1952, combi-
nad ocom o art. 60 da Lei n9 3.780,
de 12-7-1960, agregá-lo, a contar da
data acima indicada, ao Quadro de
Pessoal daquele Instituto, com os ven-
cimentos correspondentes ao símbo-
lo 6-C, do cargo de que ora é exone-

rado, exercido pelo interessado, inin-
terruptamente, por mais -de dez anos.
- Antonio Moreira Couceiro.

PORTARIA DE 10 DE ABRIL
DE 1967

O Presidente do Conselho Nacio-
nal de Pesquisas, usando das atri-
buições que lhe confere o art. 89 da
Lei n9 4.533, de 8 de dezembro de
1964 e tendo em vista o disposto no
art. 99 da Lei n9 5.189, de 8 de de-

zembro de 1966, combinado com c.a
arts. 59 e 69 do Decreto n9 55.511, de
11 de janeiro de 1965, resolve:

N9 76 - Aprovar, de conformidade
com a Resolução do* Egrégio Conse-
lho Deliberativo na 867 9 Sessão de 28
de março de 1967, a alteração cons-
tante de Orçamento-Programa e or-

çamento Analítico da Despcsa, do
Conselho Nacional de Pesquisas. vfe-
rente ao corrente exercício aplicando
a contenção de NCr$ 419.000.00 (Qua-
trocentos e dezenove mil cruzeiros no-
vos) às dotações destinadas a . "Diver-
sos Auxílios e Bôlsos de Pesquisas",
"Equipamentos e Instalações" e "Ma-
terial Permanente", face ao disposto
no art. 22 do Decreto-Lei n 9 81 de
21 de dezembro de 1966. - Antunio
Moreira Couceiro.

Categoria

Econômica

Dotação

Orçamentária

Redução "Fundo de
Reserva", Art. 22
Decreto-lei n9 81	 I

Disponibilidade

OrçamentáriaESPECIFICAÇÃO DA DESPESA

DESPESAS CORRENTES
TRANSFERÊNCIAS CORRENTES
DIVERSAS TRANSFERÊNCIAS CORRENTES
ENTIDADES INTERNACIONAIS
Anuidades a insttiuições no exterior 	
Taxas escolares no exterior 	

Total do Subele.niento 3.2.9.1

3.0.0.0
3.2.0.0
3.2.9.0
3.2.9.1

1.01
1.02

3.2.9.5	 1 PESSOAS
1 1) Auxilio-Doença	 	
1 3) Indenizações Trabalhistas

Total do Subelemento 3.2.9.5 	

3.2.9.6	 1 DIVERSOS
.b1 1 Setor de Agricultura 	
.02 1 Setor de Biologia e Ciências Médicas 	
.03 1 Setor de Ciências Sociais 	
.04 1 Setor de Ciências da Terra 	
.05	 Setor de Fisica de Astronomia 	
.05 1 Setor de Matemática 	

Setor de Química 	
.03	 Setor de Veterinária 	
.09	 Setor de Teconologia 	
.10	 Fomento à Pesquisa para AssistênCi a.à. Indústria e

Formação de Pessoal 	
.11	 Manutenção e conservação do Sincrociclotron de 21" ..

Total do Subelemento 3.2.0.6 	

Total do Elemento 3.2.9 . ti

409
3.000

3.409

500.000
1.050:000

50.000
650.000
950.000
255.800
550.000

80.000
750.000

60.000
5,000

4.900.000

5.003.409

4.0.0.0
4.1.0.0
4.1.3.0
4.1.3.1
4.1.3.4

4.1.3.7

4.1.4.0
02.00

03.00
05.00
07.00

08.00
11.00

DESPESAS DE CAPITAL
INVESTIMENTOS 	
EQUIPAMENTOS E INSTALAÇÕES
Máquinas, motores e aparelhos 	
Automóveis ,autocaminhões e outros veículos de tra-

ção mecânica 	
Diversos equipamenots e instalações 	

Total do Elemento 4.1.3.0

MATERIAL PERMANENTE
Material bibliográfico, discotecas e filmotecas; obje-

tos históricos, obras de arte e peças paar museus 	
Ferramentas e utensílios de oficinas 	
Utensílios de copa, cozinha, dormitório e enfermaria 	
Modelos e utensílios de escritório, biblioteca, ensino,

laboratório e gabinete técnico ou científico
Mobiliário em geral 	
Outros materiais de uso duradouro 	

Total do Elemento 4.1.4.0 	

40.000

35.000
80.693

155.693

2.900
3.000
1.900

14.000
20.700
70.564

113.064

20.000
60.000

100.003

409
3.000

3.409

20.000
	 480.000

70.000
	 980.000

--	 50.000
25.000
	

625.000
30.000
	 920.000

25.000
	 230.000

30.000
	

520.000
10.000
	 70.000

35.000
	

715.000

30.335
	

23.685
5.030

275.335
	

4.624.665

275.335
	

4.728.074

40.0)10

35.000
74.793
	

5.900

74.793
	

80.900

2.900
3.000
1.900

14.000
20.700

08.872
	

1.692

68.972	 44.192

SITUAÇÃO ATUAL	 P/NCRS 1,00
Dotação Orçamentária - Lei 5.180 	 	 8.762.880
Rendas Eventuais - CNPq. 	 	 100	 8.762.980

Redução - a,rt. 22, do Deoreto-lei n9 81 - Fundo de Reserva
	 419.000

Disponibilidade Orçamentária 	
	 8.343.960
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Abril de 1967

BANCO NACIONAL
DO DESENVOLVIMENTO •

ECONÔMICO	 .
Resumo da Ata da Quadrayesima-

Quarta Reunião Ordinária do Conse-
lho de Administração, realizada a 1°
de dezembro de 1966.
Sob a pre.sidencia do Doutor José

Garrido 'I orres, reuniram-se, no dect-
mo-tereeiro andar do edifício número
cincjiie.na e ires da Avenida Rio .Cran-
eu, na Cidade da Rio de Janeiro, os
Membros do Cons'elho de Administra-
ção co Banco .Naceonal do Desenvolvi
mento Ecánernica, Doutores Edmundo
l'aicao da. Silva, -Raul FOIlt CS Cotia,
Alvaro Uonealo A1/1214 iCa/10 cie. Olivsi-
ra e iLU,5. ,t1Tenerai Antonio Bastos
e Ducr Lz Vicente Beliort de Ouro
Prezo. Imezados os trabalhos, foi apro-
vada a ala referente a teunião reali-
zada a 16 de agésto de ;666. Eia segui -C5	 as, tro: • ce,ano:: es ee.suncs constantes

(.5	 It.,/peoleine e os Ordem do Dia,
uaixa:.as a.s segunites decisões:

—	 CA-U4-65 -- Processo nu-
-o 1 mero 3.1 .76 de . 19ti6 — A provado o texto
ie	 do convtnio a ser ccleorado entre ti2	 I3NDIC c o 1AA. Autorizada a mclu-

suo Ge um representani,e do DP no
Giupo de. leaoallio previsto nu item
6 da I.Jcirio CA-242-65. Modifica£les

,g es itens ,P e 5 a — letra e cia Deeiskto
o-:A2 de 126 do C.A. II — Decisão CA
04	 i us 15a -- Procosso numero 663

te: :e6,3	 'Baixada e irem,ilega.:ta
si rJsctiueáo niture:o 248 de 1966. 1.11 —

; Decisão CA-883-66 — Homologadas as
ezt/solu;os números 245 de 1966, 216
de 1966 e 147 de 1966 do C. A. bati
xadas na reunião de 24 de novembro
Ue IV Decisão CA-387 da 1966
— Aprovada a indicação da funciOná-
ri 1,lerenc:a Pardal Ginteno Navarro
para preencher a Função Gratificada
10-4, na, Sscretaria-Ge •al do C. A,
V — Dee1sti0 CA-388 de 1966 — O C.
A. decidiu que as tarefas do Diretor
Adidind'o Bandeira Moura serão co-
metidas ao Diretor Antonio Caries p t- -
menve Lebo, durant e. o afashenert/o
daquele, por motivo (.e viagem. ',X
Decesão CA-3e9 de 1966 -- Processo
:ia 4.169 de 1995	 O C .A. Ma nifes-
toti-ee, peinciplo, no sentido de quea pretensão cia Postulante poderá ser
examinada pelo BNDE, desde que
comprovada a impossibilidade de a
•Jarantia ser concedida pelo Ba' o da
Ain izónia S. A., dependendo. w itros-,sitio, o pronunciamento d efinitivo cio
resultado das análises técnica, eco-
/1C:ipeca e financeira a sem efetua-
das seilre o projeto que, eventualmen-
te, for apresentado. VII — Dechão
CA-390-65 -- Processo ri a '4.655 da
1966 — Informada a Postulante de que:
os dois projetos se enquadram no
campo de atuação do Banco; o pro-
nunciamento definitivo do BNDE de-
penderá do exame dos projetos, os
quais deverão Merecer* prévia apro-
vação do Conselho Nacional do Petró-
leo e do Geiqttim; e, a efetivação daoperação ficará condicionada à dis-
ponibilidade de recursos do Fundo do
Reapnrelhamento Econômico. VIII —
Decisão CA-391 de 1966 — Rrocesso
na F-33-65 — Concedido financiamen-
to. IX — Decisão C.A. 392-66	 Pa-
recer DS-108-66 — Autorizado o Re-
presentante do BlVDE na Assembléia
Geral Ordinária da Emprêsa a, caso
venha a ser suscitado o assunto, votar
favorárelmente no aumento cie hono-
rários e de verbas de representação
que venham a ser concedidos aos mem-
bros da Diretoria da emprésa. de actir-
do com tabelas estipuladas. X — De-
cisão CA-393 de 1966 — Processo nú-
mero 5.236 de 1966 — Baixada e ho-
mologada a Resolução ira 249 de 1963
que cria o cargo em comissão. símbolo
C-3, de consultor para Assuntos 'de
Mercado de Capitais. XI — Decisão
CA-394-66 — Memo. DE-58-66 — Au-
torizado o Representante do Banco
nae Assembléias Gerais Ordinárias das
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Emprêsas a, caso venha a ser susci- tação de bens de capital, através de
tado o assunto, votar favoravelmente repasse de recursos do Contrato de

*ao aumento de honorários e de verbas Empréstimo AID-512-L-055, conforme
de representação que venham a ser minuta anexa ao processo. III - De-
concedidos aos membros da Diretoria' cisão CA-401-66 - Processo n 9 11.335
da emprêsa, de acôrclo com tabelas es- de 1965 - Aprovado com alterações o
tipuladas. E, nada mais havendo a Orçamento da Emprêsa e concedida
tratar, foi encerrada a sessão, e, para colaboração adicional ccm recomenda-
constar, eu Jandyra Lucchini. e-,ecre- ções. III - Decisão CA-402-66 - Ra-
taria do Conselho de Adniinistração, latório AI-12-66	 Firmado entendi-
lavrei a presente ata.	 monto de que o procedimento adotada

pelo tis, panarnzlno Financeiro, encer-
rando as contas analiticas da FINAME

Resumo da Ata da Quadragésima- na contabilidade do BNDE, mantendo
Quinta Reunião Ordinária do Cona apenas, a conta de depósito de movi-
selho de Administração, recusada a mento, está compatível com a inter-
3 de dezembro cle 19S rai . pretaçãa dada ao Decreto-lei n9 45, de

18 de novembro de 1966. E, nada mais
havendo a tratar, foi encerrada a ses-
são, e, para constar,. eu, Jandyra Luc-
chini, Secretária do C.A., lavrei a
presente ata.

Se-.13 a presidência da Doutor Jose
Garrido Torres, reuniram-se, no deci-
mo-terceiro andar do edifício número
cinqüenta e três da Avenida Ria Bran-
ca, na Cidade do Rio de Janeiro os
Membros do Conselho de Administra-
ção da Banco Nacional do Desenvol-
vimento Econômico, Doutores Edmun-
do Falcão da Silva, Raul Fontes Co-
tia, Alvaro Gonçalo Americano de Oli-
veira e Souza, General Antônio Bas-
tos e Luiz Vicente Belfort de Oura
Preto. Iniciados os trabalhos, foi apro-
vada a ata referente à reunião reali-
zada a 18 de agósto de 1966. Em se-
guida, apreciados os assuntos cons-
tantes do Expediente e da Ordem 'do
Dia, foram baixadas as seguintes de-
cisões: I - Decisão CA-395 co 1366 -
Processo n9 4.233-64 - Autorizada a
concessão, aos Senhores Hélio Couti-
nho da Costa e Hélio de Sá Rêgo For-
tes, de importâncias mensais a título
d3 verba de representação. Concedida
a suplementação, se necessária. no Or-
çamento de Custeio para 1966, para
atender essas despesas. II - Decisão
CA-396-66 - Autorizado o afastamen-
to do Senhor Vice-Presidente do C.A.,
e fim de realizar viagem à Europa
juntamente com o Senhor Benjamin
Spiro, com finalidade de interessar en-
tidades estrangeiras na participação
do capital da FINAME S. A. e de
verificar a possibilidade de obtenção
de empréstimos para as operações do
BNDE. III - Decisão CA-397-66 •L
Processo n9 2.411-66 - O C. A ma-
nifestou-se, em princípio, favoravel-
mente, à efetivação das providências
sugeridas pelo Diretor-Relator . dele-
gando podêres ao Presidente do BNDE
para entendimentos com o Senhor Se-
cretário de Finanças do Estado da
Guanabara. IV 7,- Decisão CA-398-66
- Processo n9 5.608-66 - Baixada e
homologada a Resolução n. 520-63, que
altera disposições do Regimento In-
terno do BNDE. E. nada mais ha-
vendo a tratar, foi encerrada a sessão
e. para constar. eu: Jandvra Lucchini.
Secretária do C. A. lavrei a presente
ata.

Resumo da .Ata da Quadragésima-
Sexta Reunião Ordinária do Conse-
lho de Administração realizada a 15
de dezembro de 1966. .

Resumo da Ata da Quarta Reunião
Extraordinária do Conselho de Ad-
ministração, realizada a 13 de de-
zembro de 1966.
Sob a presidência do Doutor José

Garrido Torres, reuniram-se no Rio
de Janefro, no décimo-terceiro andai
do edifício número cinqüenta e três
da Avenida Rio Branco, os Membros
do Conselho de Administração do Ban-
co Nacional do Desenvolvimento Eco-
nômico, Doutores Luiz Alberto Bahia.
Raul Fontes Cotia, General Antônio

tes da Ordem do Dia sendo baixadas
as seguintes decisões: I - Decisão CA-
399-66 - Processo n 9 2.741-C6 - Aur
torizeda a concessão de aval, em no-
me, por conta e risco d g Tesouro Na-
cional, nos têrmos da Lei 5.000 de
1963. de 24 de maio de 1966. II -

Sob a presidência do Doutor José
Garrido 'torres reuniram-se, na Ci-
dade do Rio de Janeiro, no décimo-
terceiro andar do edifício número cin-
quenta e três •da Avenida Rio Branco,
os Membros do Conselho de Adminis-
tração do Banco Nacional do Desen-
volvimento Econômico, Doutores Luiz
Alberto Bahia, Alvaro Gonçalo Ameri-
cano de Oliveira e Souza, General An-
tônio Bastos e Doutor Luiz Vicente
Belfort de Ouro Preto. Iniciados os
trabalhos, foram apreciado os ;assun-
tos constantes . do Expediente e da Or-
dem do Dia, sendo baixadas as seguin-
tes decisões: I Decisão CA-403 de
1963 - Processo 2.536 de 19E3 - Apro-
vada uma segunda alteração ao cola-
trato entre o BNDE e a BOOZ-ALLEN
para a realização de pesquisa sóbre a
Indústria Brasileira de Aço. II - De-
cisão CA-404.63 - Processo 4.695 de
1966 - Aprovada proposta de orça-
mento de custeio para 1967, com alte-
rações. Homologada a Resolução nú-
mero 251 de 1966..111 - Decisão CA.
405-66 - Processo n9 2.740-66 - O
C.A. manifestou-se, em principio, fa-
voravelmente ao enquadramento e
prioridade do Projeto da eonsulente,
com ressalvas. IV - Decisão CA-406
de 1966 - Memo. DS-108-66 - Con-
cedido adiantainento à AFBNDE para
atender despesas fais imediatas da-
quela Associação. V - Decisão CA-
407-66 - Processo n9 10.296-64 -
Autorizado o Senhor Diretor Superin-
tendente a decidir em favor de qual-
quer das propostas constantes das De-
cisões da Diretoria n9s 435-66 e 474 de
1966. E, nada mais havendo a tratar,
foi encerrada a sessão e para constar,
eu, Jandyra Lucchini, Secretária do
Conselho de Administração, lavrei a
presente ata.

Resumo da Ata da Quinta Reunião
-Extraordinária do Conselho de MI-

ministraçao, real izada a 21 da de-
zembro de 1966.

reieb a presidência do Doutor José
Ganido Torres, reuniram-se, na ci-
dade do Rio de Janeiro, no décimo-
terceiro andar do edifício número cin-
qüenta e três, da Avenida Rio Bran-
co, os Membros do Conselho (je Admi-

Bastos e Doutor Luiz Vicente Belfort nistração do Banco Nacional do De-
de Ouro Preto. Iniciados os tralialhos senvolvimento Econômico. Doutôres
foram apreciados os assuntos canstan- Raul Fontes Cotia, Luiz Alberto Ba-

hia, Alvaro Gonçalo Americano de
Oliveira e Souza e General Antonio
Bastos. Iniciados os trabalhos foi
apreciado o assunto constante da Or-
dem do Dia, sendo baixada a seguinte
decisão: Decisão CA.408.66 - Praces-
so n9 5.306-66 - Autorizada a concas-

Decisão CA-400-66 - Processo nume- são da gratificação. E, nada mais ha-
ro 345-66 - Autorizada a celebração( vendo a tratar, foi encerrada a ses-I
de convênio com a Agência Especial são, e, para constar, eu Jandyra Luc-
de Financiamento Industrial - FI- i chini, Secretária do Conselho de Ad-
NAME, para financiamento de impor- minfstração, lavrei a presente ata.

Resumo da Ata da Quadragésima-
Sétima Reunião "Ordinária do Cair-
selha de Administração, realizada
a 29 de dezembro de 1966.
Sob a prosidencia do Doutor José

Garrido s ori es, reuniram-se, na Ci-
dade. C.,j Rio de Jane'', o, no acalma
terceiro andar do adindo marner.a
cinqüenta e trs, da Avenida Ri
3railCO, os Membros do Consenso de
administractio cio Banco Nacional da
nesenvolvinisnto acen,mico, Douto-
res Edmundo Falcão da Silva. Rau,
Fontes Cotia, Luiz Alberto Bania,
veira e Soura, General Antonio Bas-
tos e Doutor Luiz Vicente Bellori de
Ouro Preto. Iniciados os trabaines,
foram aprovadas as atas referentes
às reuniões realizadas a 25 de agôsto
de 1966, .1 9 de setembro • de 1966 e 8
de secem'aro de 1966. Em seguida
apreciados os assuntos constantes do
Expediente e da Ordem do Dia, fo-
ram baixadas as seguintes decisões.
1 - Decisão CA-40j-66 - Processo
n9 F-30-65 - Autorizada nova mo-
dificação do item 10-iii das. Condi-
ções-Gerais da Decisão CA-183-66, ja
alterada pela Decisão CA-297-66. In-
deferido o pedido de fixação de nova
data para cobrança da taxa de com
promisso. Autorizada . a fixaçao de
novo prazo para assmtura, pela Em-
prêsa, do contrato da operaçao objeto
da Decisão CA-188-66. II - Decisão
CA-410-61i - processo n9 965-65 e
anexos .- Autorizada a concessao de
financiamento à Emprtsa, observadas
ar condições estipulactaá. 1H - Deci-
são CA-411-66 - Processo n9 3.871,66
- Autorizada a prorrogação, par mais
seis meses, doa períodos de integraii-
zação de capital consignados no con-
trato 5-273, obdecido esquema oe li-
beração de recursos. Determinaaa
modificação da Cláusula 229 do mes-
mo contrato F-273. 1v - Decisão
CA-412-.66 - Processo n9 5.893-66 -
Autorizada a Assesaôra do C. A . , Dona
Sonhia Machado Portella, a ; aceitar
o convite que lhe foi formulado para
participar do 2 9 Congresso Interna-
cional de Engenheiras, a realizar-se
em Cambridge. V - Decisão CA-
413-66 - . Processo n9 2.039-6 - Auto--'
nzada a aplicação dos recursos adian-
tados peld BNDE ao FINAME,
subscrição e integralização de sua
participação no capital da Agencia
Especial de Financiamento Industrial
- FINAME a ser criada conforme
Decreto-Lei n9 45-66 com ressalvas
VI - Decisão CA-414-66 - Processo
n9 4.689-66 - Autorizado' pagamento
do 139 salários aos servidores do Cen-
tro CEPAL/I3NDE. VII - Decisão
CA-415-66 - Processo n9 5.775-66 -
Autorizada suplementação da rubrica
"333-05 - Publicidade", do Orçamen-
to* de Custeio para 1966, para publica-
ção sôbre o BNDE no "The New
York Times". VIII - Decisão CA-
416-66 - Autorizada a AFBNDE
dispensar a incidência do desconto,
referente à amortização de financia-
mento de automóveis, sôbre a grati-
ficação do . 2 9 semestre de 1966. -
IX - Decisão CA-417-66 - Pfocesso
n9 3.179-66 - Aprovada o minuta de
convênio a ser celebrado entre o
BNDE e a Agência Especial de Fi-
nanciamento Industrial - F1NAME,
com ressalvas. X - Decisão CA-418
de 1966 - Processo n 9 5.774-66 - Au-
torizada a suplementação da rubrica
"333-05.- Publicidade" , do Oraam an-
to de Custeio para 1966. a fim de
atender despeas com publicação so.)-
bre o BNDE na revista "Conjuntura
Económica." XI - Decisão CA-419 de
1966 - Processo F-31-65 - Homolo-
gadas as condições para o financia-
mento concedido à Emprêsa, elabora-
das pelo GT que estudou -o projeto,
tendo em vista os têrmos da Decisão
CA-381-66. XII - Decisão CA-381 de
1966. XII - Decisão CA-420-66 -
Processo n 9 2.856-66 - Sustado o an-
damento do processo, et éque sejam

;regularizadas pela Emprêsa, suas obri-

gações para com o BNDE, reservando-
se o CA para decidir oportunamente
sôbre a concessão de novo carpi esti-
mo à mesma emprésa,. XIII - Deci-
são CA-321-66 - Processo n9 9.493 de
1955 - O Cr A. estabeleceu, coma nor-
ma interpretativa da alínea b do ar-
tigo 69 do Regulamento de Operações
n9 1 ser impedimento para novos con-
tratos o fatia de o mutuário ou avo,-
lindo encontra-se em debito (vencido)
para cem o END11 por contratos an-
teriores. XIV - Dziasão CA- .1;22 de
1966 - Memo. PIPI= 144 de
1966 - Baixada e homologada a Re-
solução ; n9 252-66. XV - Decisã3 CA-
423 de 19E6 - Fracasso 4.403 de 1959
- Baixada e homologada a Reorlucão
n9 253 de .1966, que dá nova reaação
ao artigo 15 da Resclueão CA-146 de
1964, através da qual foi criado na
ENDE o FUNTEC. 2.:VI - Decisão
CA- .424 de 1966 - Proce:sa n9 3.5c0
de 1966 - Autorizada suplementaça
da Rubrica "23-334-05" da Orçamento
de Custeio para 1966, a fim de cobrir
despesas realizadas cem o Congresso
de Integração Nacional. XVII - De-
cisão CA-425-66 - Processo número
5.391 de 1966 - Baixada e homoioga-
da a Resolução n9 251-66, que dispõe
sôbre contagem de tempo de serviço
para efeito de progressão horizontal.
E, nada mais havendo a tratar foi
encerrada a sessão. e, para constar,
eu, Jandyra Lucchini, Secretária do
CA, lavrei a presente ata.

Resumo de Ata da Nona Reunião Or-
dinária da Diretoria realizada a 7
de março de 1967.
Sob a presidência do Dr. Alberto

do Amaral Osório (Direior-Supean-
tendente), no exercicia da Presidenc a,
reuniram-se, no décimo-terceiro an-
dar dó Edifício número c i nqtrenia e
três da Avenida Rio Branco, os. Dire-
tores do Banco Nacional do Deren-
volvirnento Econômico, Drs. a dal-
miro Bandeira Moura, Antônio r;ar-
lo. Pimentel Lobo, Hélio Schlrttler
Silva e Jayme Magrassi de Sá.
Iniciada a reunião, fo i , a reatm -
aprovada a Ordem da Da. - Deba-
tidos os assuntos-constar -1.es da pau-
ta, a Diretoria decidiu: Proc número
2.039-63 - Aprovada manifestação
favorável e encaminhado ao C. A.
- Proc. 3.9;89-66 - Aprovado. -
Proc. 5.893-66 - Estaba liecidas as
vantagens para a viagem. Processo
n.9 4.925-66 - Elevado o credito. -
Proc. 2.109-66 - Elevado o crédito.
- Proc. 689-67 - Indeferido por fal-
ta de enquadramento. - P. ()cessa
n.9 9.867-67 - Deferido. - Processos -
ns. 857-67 e 1.059-67 - Indeferidos
por falta de enquadramento. -
Proc. 322-66 - Aprovada a red.n-
clução e encaminhada ao C.A. -
Nada mais havendo a tratar, o Sr.
Presidente em exercício declarou en-
cerrados os trabalhos da sessão. -- E,
para constar, eu, Antônio Ulysstts
Carvalho de Castro, Secretário da
Diretoria, layrei a presente ata.

Resumo de Ata da DéCi7na Reit 11:(?()
Ordinária da Diretoria % "ealizacia a
13 de março de 1967.

Sob a presidência do Dr. Alberto-.
do Amaral Osório (Diretor-Superi1i-
tendente1, no exercido da rresiden-
cia, reuniram-se, no décima7-terceiro
andar do Edifício número cinqiienta
e três da Avenida Rio Branca os
Diretores do Banco Nadonal do De-
senvolvimento Econômica, Drs. Adal-
miro Bandeira Moura, Antônio Carlos
Pimentel Lobo, Hélio Sehlittler Silva
e Jayme Magrassi de Sá. -
a reunião, foi, a seguir, aprovada a
Ordem do Dia. - Discutidos os as-
suntos constantes da pauta, a Dire-
toria deliberou: Proc. 5.000-63 -
Deferido. - Proc. 110-67 - Apro-
vada a suplementação e encamintiada
ao C.A. - Proc. 769-67 - Aprovada
a indicação e fixadas as cantagens.
- Proc. 1.109-67 - Aprovada; me-
didas preliminares e encaminhado ao
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tar, eu, Antônio Ulysses Carvalho de
Castro, Secretário da Diretoria, lavrei
a presente ata.

--
Resumo de Ata da Décima Segunda

Reunião Ordinária ¡i a Diretoria rea-
lizada a 27 de março de 1967.
Sob a presidência do Dr. Jayone

Magrassi de Sá, reuniram-se, no dé-
cimo-terceiro andar do Edifício mi-
mero cinqüenta e três da Avenida
Rio Branco, os Diretores do Banco
Nacional do Desenvolvimento Econô-
mico, Drs. Adahniro Handeira ;dou-
ra, Antônio Carlos Pimentel rsiobo e
Hélio Schlittler Silva. — Iniciada a
reunião, foi, a seguir, aprovada a Or-
dem do Dia. — Discutidos os assun-
tos constantes da pauta, a Diretoria
deliberou. Proc. S80-66 — Autorizada
a viagem -e fixadas as vantagens. —
Proc. 944-66 — Aprovada manifesta-
ção favorável e encaminhado ao C.A.
— Proc. 8.244-63 — Aprovado es-
quema para regularização de débito.
— Proc. 1.219-67 Aprovada, em
principio, manifestação favorável ao
atendimento da solicitação. — Mamo.
DA-25-67 — Aprovado projeto de
Resolução e encaminhado ao C.A. —
Proc. 1.302-67 -- Aprovada manifes-
tação favorável ais atendimento da
solicitação. e- Proc. 1.043-67 --
Aprovada manifestação favorável ao
atendimento da solicitação. — Pro-
cesso na 5.794-66 — Aprovadas mo-
dificações a serem introduzidas em
convênios autorizados por decisões
anteriores dos Colegiados. Encami-
nhado ao C.A. — Nada mais ha-
vendo a .tratar, o Sr. Presidente de-
clarou encerrados os trabalhos da
sessão. — E, para contar ,eu, An-
tônio Ulysses Carvalho de Castro, Se-
cretário da Diretoria, lavrei a pre-
sente ata.

TÊRMOS DE CONTRATO
AINISTÉRIO DA AGRICULTURA

INSTITUTO BRASILEIRO DE REFORMA AGRÁRIA — IBRA
.	 Delegacia Regional de Brasília

Termo de Contrato -para prestação de serviços técnicos especializaaos,
firmado entre ia Instituea Brasiieiro de Reforma Agrária-IBRA, repre-
sentado neste ato por seu Presidente Substituto, em exercício, General Jaul

fi
:'ires de Castro, brasileiro, casado, militar, residente nesta cidade, adian-
a simplesmente denominada "IBRA" e a firma "Malnline Móveis S.A.",

Vencedora da Concorrência Administrativa n 9 02/66, representada pelo Se-
is/10r Bazu Dais Landsvehr, naturalizado brasileiro, casado, industrial, na

g
ialidade de Preaidente da Sociedade, adiante denominada "Sociedade",
a/ fundamento no que consta da Lei n9 4.401, de 10 de setembro de 1964,

Obedecidas as seguintes cláusulas ,e condições:
I — Natiueza dos trabalhos

' 1. A "Sociedade" se obriga a prestar ao IBRA serviços técnicos de
sua especialidade, compreendendo fornecimento e colocação de divisões
removiveis, na futura sede da Delegacia Regional do IBRA, em Brasilia,
ao 14v andar do Edifício do Banco Nacional do Desenvolvimeito Econômico,
no Setor Bancário Sul, Lote 30, Distrito Federal, de acôrdo com . as aspe-
Officações do Edital de Concorrência Administrativa de n g 02/66 e confor-
me as condições a seguir indicadas:

1.1. As divisões deverão ser executadas sem danificar os tetos, os
pisos e paredes, eabendc à Sociedade Fornecer seu próprio sistema, na
alternativa aprovada na supracitada concorrência, e abaixo mencionada,
Mantendo-se um aspecto leve, sem sacrifício da robustez e estabilidade;
outrossim, as divisões deverão ser plêsas por pressão e intercambiáveis nos
diversos tipos.	 ..
l 1.2. As especificações técnicas pormenorizadas a que deverão obedecer
taa divisões a serem fornecidas e colocadas, são as seguintes, no que diz
respeito à utilidade e quantidade:	 -
• a) As divisões são formadas por módulos com sistema básico univer.-sal, isto é, os painéis colocados, quer na largura, quer no comprimento do
Prédio, terão dimensões idênticas. As divisõet serão executadas sem da-i/41w os pisos, os tetos e pfsredes. Serão prêsas por pressão e intercam-iilávois nos diversas tipos. -	 • ,

b) Painéis revestidos de compensado de "Sucupira", na espessura de
4 ai/ai..

c) Painéis com miolo "Estabilit,"
'
 produto fabricado de fõlhas cor-

tirnd

adas e plasaa.s, de qualidade espealal, impregnadas por método pateai-
. o, formando pequenas células de ar parado. Têm pêso extremamente

isto, sendo o material estrutural o mais leve existente no mercado.presenta alta resistênoia, apesar do seu-diminuto pêso. Como efeito iso-
Me apresenta uma 00ndutividade técnica de 0,06 calorias/hora/m2; des4-

a9 °Gulas do 8,r parado "Estabilit4 apresanta efeito acústico apreciável.
illt4Uo tem odor e é a prova de insetos . e vermes.	 i

d) A estrutura dos painéis é formada por montantes, travessas e ba-
tentes visíveis, construídos em ligas de alumínio altamente resistente, tipo
50 X, com acabamento por processo eletrolitico de anodização na car pra-
ta natural, com prévio polimento mecânico.

e) Serão utilizadas fechaduras "La Fonte", modelo Brasilia, tipo
030-crf-com 200 mem. As doOradiças serão também de fabricação "La
Fonte" de 3" x 3".

j) Nos quadros superiores, quando fôr o caso, serão colocados vidros
nacionais, planos, transparentes. de 4 m m. de espessura.

p) As venezianas serão de alliminio.
h) A cola empregada nos painéis é do tipo "Cascamit", da Alba.
i) O envernizamento será feito com gomalaca estrangei ra, No coso

de enceramento, 'será usada eéra virgem e carnaúba.
Quft , lálade —

74 painéis, tipo A, formado por 1 (um) módulo
medindo: 1.25m CL: arara 2m de altura;
desta altura até o I' órr .) possuirá uni painel
de vidro assentado em bamietee de aluminio,
com perfis de plástico. Os painéis serão liga-
dos entre si por inala de mentantes e tra-
sassas de alumínio. Ao preço de 	 	 131.993	 9.737.852

15 painéis, tipo B, formado pai . 1 oun) módulo
Lixo, medindo 0,45m sie laraura e 2m de altu-
ra. e 1 (uma) porta msdantia 0,80m de lar-
gura e 2m de altura; desta altura até o
forro possuirão v,:irs./..alcas de aluounio. Ao
preço de 	

2 painéis, tipo 13, formada por 1 (um) módulo
medindo 0,25m de larataa e 2m de altura
desta altura até o fôrro seva colocado outra
.painel separada por [avio de travessas de
aluminio e Ao preço de 	 	 41.833	 83.676

5 painéis, tipo E, formado ror móciulo fixo, me-
ei:lido 0,75m de largura e 2m de altura e 1
(urna') porta medindo _(1 ,7,isii de largura e 2m
de altura; desta altarc a' ç e fôrro possui-
ião venezianas de alimunio. Ao preço de ,. 	 359.603	 1.793.COIl

10' painéis, tipo F, formado por 1 (um) módulo
medindo lm de largura e 2m de altura; des-
ta altura até o forro passuirá outro painel
de vidro, assentado sare baguetes de alumí-
nio, com perfis de plástico. Ao preço de 	 	 111.609	 1.116.6N

pa.néis, tipo G, formado pai 1 unn) modulo
fixo, medindo 0,40m de largara e 2m de altu-
ra e 1 (uma) 'porta medindo 0,80m de lar-
gura e 2m de altura: desta altura até o farra,
possuirão venezianas de aluminio. Ao preço
de	 232.875	 348 . C25

2 painéis, tipo H, formado por 1 (um's módulo
medindo 1m de largura 'e 21)), de altura; des-
ta altura até o fõrro posseira venezianas da
alumínio. Ao preço de 	 	 183.935	 367.97017 painéis, tipo I, formado por 1 (um) módulo
medindo 1,25m de largava e 2m de altura;
desta altura até o forro, possuirá outr opainel
separado por meio de travessas de aluminio.
Ao preço de 	 	 129.425	 2.200.225

Preço total 	 	 20.995.188

(Vinte milhões, novecentos e noventa e cinco mi a cento e oitenta e
oito cruzeiros).

1.3. A Sociedade garante a qualidade do material fornecido e coloca-
do, bem como se responsabiliza por falhas; defeitos ou vicias, ocultos, quer
do próprio material, quer na fabricação e colocação, pelo prazo de 1 (um)
ano, incluindo esta garantia o empeno de portas e painéis, assim como
descolagem do material de revestimento.

1.4. Nos preços mencionados no item 1.2 estão incluídas tõdas as des-
pesas com material, mão-de-obra de colocação, impostos, transportes, em-balagem , leis sociais, seguros, alimentação e alojamento dos operários, mo-
vimentação do material el e n t ro da cbra. bem c )mo tócia e nualquer despesa
eventual ou não prevista, que correrá por conta da Sociedade.

1.5 -Também se incluem já nos preços constantes do item 1.2, as des-
pesas referentes ao acabam-a- o das serviços, inclusive pintura, verniz, cera,etc.

1.6. Os operários, bsin coam as ferramentas, utens(hos. andaimes, etc.
para a execução dos sersOçais, suão fornecidos pela Sociedade, por sua
conta.

2. A -Sociedade se seare]romEte a executar os serviços. entregando-os
em perfeito estado de faimionamento, no prazo máximo de 60 (sessenta)
d4as, contados da data de a ssna t ura do presente centra-to.

3. O IBRA se compro-nele á fornecer o lccal para a guarda do ma-
terial.

3.1 O IBR A se reserva o direita de:
a) Debitar à Sociedade para posterior desconto no pagamento das ser-

viços contratados, quaisquer reparos e. substituições que venham a ser ne-
cessários, em virtude de dano produzido;

b) Multar a Sociedade em 0,5 '; por dia, do valor dos serviços não
completados, calculadcs com rase nos preços unitarios dos modules de cada
tipo, emcaso de não cumprimento do prazo, enquanto não forem conclui:
dos os serviços incompletos.

4. A Sociedade ficará, vinda, sujeita a. malta de 10 ,7 sõbre o vaiéai
total das serviços e fornecimentos ora contra'ados, por inadirnplemento de
qualquer cláusula ou condieõ?s de compromisso assumido.

5. A não cumprimento de qualquer das condições ora ajustadas, por
parte da Sociedade, imomaará ris perda imediata do salor da caucão em
favor do IBRA, constante ees cláusula 9, e de multa prevista na cláusula
anterior, cobrável por ação executiva, via judicial, eleita com rem-meta

— Proc. 5.215-68 — Aprovado
encaminhado ao C.A. — Processa

la.9 F-6-66 — Aprovada manifestaçãa
favorável à, concessão do financ.a-
mento e encaminhado ao C. A. --
t'roc. 2.247-66 — Autorizadas as al-
terações solicitadas. — Processo nO-
miar° F-7.66 — Deferido e ancas:
aninhado ao C.A. —Memo. DS-12.67

iEncaminrarda ao C.A. recoarin-
dação no sentido de' que declare ex-
tintos os efeitos de decisão an erior
daquele Colegiado. — Nada mais
havendo a tratar, o Sr. Presidente
em exercício declarou encerrados os
trabalhos da sessão. — E, para cons-
tar, eu, Antônio Ulysses de Castro,
Eecretário da Diretoria, lavrei a pre-
sente ata.

Resumo de, Ata da Décima Primeira
Reunião Ordinária da Diretoria
realizada a 21 de março de 1967.
Sob a presidência do Dr. Jayme

Magrassi de Sá, reuniram-se, no dé-
cimo-terceiro andar do Edifício nu-
mero cinqüenta e três da Aven'.da
Rio Branco, os Diretores do Banco
Nacional do Desenvolvimento :eco-
nômieo, Ors. Adalmiro Bandeira
Moura, Antônio Carlos Pimentel Loba
e Hélio Schlittler Silva. — Iniciada
a reunião, foi a seguir, aprovada a
Ordem do Dia. — Debatidos cs as-
suntos constantes da pauta, a Dire-
toria pediciu: Proc. 12.033-64 — Ne-
gado provimento ao recurso. --
PIPC. 1.073-65 — Reconhecido en-
quadramento. ficando 0 pronuncia-
mento definitivo do Banco na depen-
dência do exame de projeto específica.

Proc. 320-67 — Aprovado esquema
para regularização de débito. —
Nada mais havendo a tratar, o Sr.
Presidente declarou	 encerrados os
trabalhos da sessão. — E, para cana-

m.eçp
Cr$
	

C11

320.850	 4.812.750
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Quantidade — Preços .

33 painéis, tipo A, formado por um módulo me-
dindo 1.25m de largura e 2nt de altura; des-
ta altura até o fôrro possuirá uns painel de
vidro, assentado em banquetes de alumínio,
com perfis de plástico. Os painéis serão li-
gados entre si por meio de montantes e
travessas de alumínio. Ao preço de 	

5 painéis, tipo B, formado por um módulo fixo
medindo 0,45m de largura e 2m de altura e
uma porta medindo 0,80m de largura e 2m
de altura; desta altura até a forro possuirão
Nenezianas de alumínio. Ao preço de 	

18 painéis, tipo C, formado por um módulo me-
dindo 1.00 ni de largura e 2 nu de altura;'
desta altura, até o feirai possuirá outro pai-
nel separado por meio de travessas de alu-
mínio. Ao preço de 	

10 painéis, tipo D, formado por uni módulo me-
dindo 0,25m de largura e 2 metros de altura;
desta altura até o torro será coiceado ou-
tro painel separado por meie de travessas de
alumínio. Ao preço de 	

2 painéis, tipo E, formado po um módulo fixo
medindo 0.75m de largura e 2ns de altura e
urna porta medindo 0.75m de largura e 2m.
de altura; desta altura até o fôrro possuirão
venezianas de alumínio. Ao preço de 	

7 painéis, tipo F, formado por um módulo me-
dindo 1m de largura e 2m de altura; desta
altura até o fôrro possuirá outro painel de
vidro assentado sôbre baqueies de alumínio
com perfis de plástico. Ao preço de 	

2 palpeis, tipo E, porsnaclo por u mmódulo lixo
medindo 0.40m de largura e 2rn ds altura e

• urna porta medindo 0.80m- de largura e ans
de atlura; desta altura até o fôrro, possuirão
venezianas de alumínio. Ao preço de 	

6 painéis, tipo H, formado por um módulo me-
dindo mm de largura e '2an de altura; desta
ta altura até o fôrro possuirá venezianas de
alumínio. Ao preço de - 	

35 paintes, tipo I, formado por um módulo me-
dindo 1.25m de largura e 2m cie altura; des-
ta altura até o fórro possuirá outro painel
separado por meió de travessas de alumínio 	
Ao preço de 	

Cri	 Crl

expressa de qualquer outra, independentemente de perdas e danos e de-
mais cominações legais que a iníração acarretar.

6. A Sociedade declara conhecer as normas legais cone '/as no Código
de Contabilidade Pública e Legislação Complementar, bem como as perti-
nentes ao IBRA, às quais se sujeita como se aqui fôssem expressas.

II — Remuneração e forma de pagamento

7. Como remuneração do fornecimento e dos serviços contratados o
IBRA pagara à Sociedants a impartância total fixa e irreajustável de Cr$
0.995.188 (vinte milhões, novecentos e noventa e cinco mil, cento e oiten-
ta e oitc cruzeiros).

. 7.1. O pagamento da importância, menciónado no item 7 se fará in-
tegralmente, após a conclusão dos trabalhos e sua aceitação pelo IBRA,
depois de terem sido examinadas e achados em perfeitas condições, pelo
Setor Técnico da Delegacia Regional do IBRA, em Brasília.

/I/ — Condições Gerais

8. A Sociedade não colocará qualquer empecilho à fiscalização que
o IBRA ora se reserva o direito de exercer, no que tanaSe à execuçáo dos
serviços contratados, bem como ao seu andamento, fiscalização essa a
qual se submetera ,mantendo a Sociedade a par da evoluçáo dos trabalhes,
diariamente.

9 O IBRA reterá o valeu de Cr$ 500.000 (quinhentos mil cruzeiros)
depositados pela Sociedade per ocasião de sua participação na conoorren-
ria administrativa n9 02;66, como garantia da boa prestação dos serviços
sôbre os quais versa o presente Contrato, após o qual será a citada im-
portância restituída à Sociedade na forma da lei.

1C. O presente Contrato vigora a partir da data de ' sua assinatura,
cabendo ao IBRA o direito de rescindi-1o, a qualquer tempo, mediante in-
denização à Sociedade das despesas relacionadas diretamente com o obje-
tivo de suas estipulações contra a apresentação de documentos hábeis.

11. Independentemente de estipulação judicial ou extrajudicial, sem
qualquer indenização por parte do IBRA, será rescindido também este
Contrato se:

a) a Sociedade transferir as tarefas contratadas, no todo ou em parte,
sem autorização expressa do IBRA;

b) falir ou entrar em liquidação, concordata ou dissolução antes do
término dos trabalhos;

• c) impedir ou embaraçar, de alguma rorma, a fiscalização que o IBRA,
no itens 8, se reservou o direito de exercer;

d) deixar de cumprir qualquer cláusula ou condição do compromisso
lisonnido, inclusive no que diz respeito 'as estipulações do Edital.

12. As despesas decorrentes do presente Contrato, no valor global de
Cr$ 20.995.188 (vinte milhões, novecentos e noventa e cinco mil, cento e
oitenta e oito cruzeiros), correrão por conta da verba Atividade 94, con-
signação 3.1.3.0 — 06-00 — Reparos, adaptação e conservação de bens mó-
veis e imóveis.

13 — O presente contrato é isento de sêlo na forma da lei.
14. As condições estabelecidas no Edital, relativo à Concorrência

Administrativa n9 02/66, constante do Processo IBRAR/ER-n 9 333-66, fi-
cam fazendo parte integrante deste Contrato, inclusive quanto as disposi-
ções não transcritas.

14.1. A proposta apresentada pela Sociedade, como licitante a con-
corrência administrativa n9 02;66, fica também, como parte integrante do

esente Contrato, naquilo em que não contrariar expressa ou tacitamente.
15 Fica eleito Fôro do Distrito Federal para dirimir qualquer dúvi-

da 6,4	 ti .i., ,vèrsia originária de interpretação dêste Contrato. -
E. por estarem justas e contratadas„ as partes contratantes assinam

o presene instrumento em 6 (seis) vias de igual teor e para um só efeito,
perante as duas testemunhas que também o assinam imediatamente abaixo.

Rio de Janeiro, 30 de junhu de 1966. 	 Jaul Pires de Castro. — Bani

Dan Landwehr.
Testemunhas: (Assinaturas ilegíveis).

(N9 1.342 — 11-4-67 — NCr$ 61,00)
Têrmo de Contrato para prestação de serviços técnicos especializados,

ssrmados entre o Instituto Brasileiro de Reforma Agrária - IBRA, repre-
sentado neste ato por seu Presidente Substituto, em exercício, General Jaul
Pires de Castro, brasileiro, casado, militar, residente nesta cidade, adian-
te simplesmente denominada "IBRA" e a firma "Mainline Moveis S.A.",
Vencedora da Cericorrência Administrativa n9 02/66, representada pelo Se-
nhor' Basti Dali Landwehr, naturalizado brasileiro, casado, industrial, na
ualídade de Presidente da Sociedade, adiante denominada "Sociedade",
cOrn fundamento no que consta da Lei n9 4.401, de 10 de setembro de 1964,
obedecidas as seguintes cláusulas e condições:

I — Natureza dos trabalhos

1. A "Sociedade" se obriga a prestar ao IBRA serviços técnicos de
sua especialidade, compreendendo fornecimento e colocação de divisões
removis eis, na futura sede da Delegacia Regional do IBRA, em Brasília,
no 149 andar do Edifício do Banco Nacional do Desenvolvimeito Econômico,
no Setor Bancário Sul, Lote 30, Distrito Federal, de acôrdo com as espe-
cificações do Edital de Concorrência Administrativa de n 9 03/66 e confor-
me as condições a seguir indicadas;

1.1. As divisões *deverão ser, executadas sem danificar os tetos, os
pises e paredes, cabendo à Sociedade, fornecer seu próprio sistema, na
alternativa aprovada na supracitada concorrência, e abaixo mencionada,
mantendo-se um aspecto leve, sem sacrifício da robustez e estabilidade;
outrossim, as divisões deverão ser presas por pressão e intercambiáveis nos
diversos tipos.

1.2. As especificações técnica pormenorizadas a que deverão obedecer
as divisões a serem fornecidas e colocadas, são as seguintes, no que diz
respeito à utilidade e quantidade:

a) As divisões são formadas por módulos com sistema básico univer-
sal, isto é, os painéis colocados, quer na largura; quer no comprimento do
prédio, terão dimensões ldEnticas. As divisões serão executadas sem da-
nificai os pisos, os tetos e paredes Serão prêsas por pressão e intercam-
biáveis nos diversos tipos.

b) Painéis revestidos de compensado de 4mm de espessura lamina-
dos com "Sucupira",

131.998 as 4.355.934

320.850 aa 1.604.250

106.175 aa 1.911.150

	

41.838 aa	 418.380

	

359.600 az	 719.200

	

111.609 aa	 781.=

	

282.875 aa	 848 625

183.985 a= 1.103.91t

129.425 aa 4.259.875

16.272.587Preço total

1.3. A Sociedade garante a qualidade do material fornecido e coloca-
do, bem corno se responsabiliza por falhas, defeitos ou vícios ocultos, quer
do próprio material, quer lialabiitação e colocação, pelo prazo de 1 (irn)
ano, incluindo esta garantia o empenho de portas e painéis, assim como
descolagem do material de revestimento.

1.4. Nos preços mencionados no item 1.2 estão incluídas Vidas. as des-
pesas com material, mão de obra de colocação, impostos, transportes, em-
balagem, leis sociais, seguros, alimentação e alojamento dos operários, mo-
vimentação do material dentro da obra, bem como tõda e qualquer despesa
eventual ou não prevista, que correrá por conta da Sociedade.

1.5. Também se incluem já noa preços constantes do item 1.2, as des-
pesas referentes ao acabamento dos serviços, inclusive pintura, verniz, cera,
etc.

1.6. Os operários, bem como as ferramentas, utensílios, andaimes, etc.
para a execução dos serviços, serão fornecidos pela Sociedade, por sua
conta.

2. A Sociedade se compromete a executar os serviços, entregando-os
em perfeito estado de funcionamento, no prazo máximo de 60 (sessenta)
dias, contados da data de assinatura do presente contrato.

2. O IBRA se compromete a fornecer o local para a guarda do ma-
terial.

3.1 O IBRA se reserva o direito de:
a) Debitar à Sociedade para posterior desconto no pagamento dos ser-

viços contratados, quaisquer reparos e substituições que venham a ser ne-
ciassarioss asa virtude de dano produzido;

c) Painéis com miolo 4Eatabilit", produto fabricado de fõlhas cor-
rugauas e planas, de Qualitiade especial impregnadas por método paten-
teado, rarmanclo pequenas células de ar parado. Têm pêso extretamente
baixo, sendo o material estrutural o mais leve existente no mercado.
Apresenta alta resistência, apesar dc seu diminuto pêso. Como efeito iso-
lante apresenta uma condutiviciade técnica de 0,06 calorias/hora/m2; devi-
do células de ar parado "Estabilit" apresenta efeito acastico apreciável.,
Não tem odôr e é a prova de insetos e vermes.

d) A estrutura dos painéis é formada por montantes, travessas e ba-
tentes visíveis, construidos em ligas de alumínio altamente resistente, tipo
50 S, com acabamento por processo eletrolitico de anodização na côr pra-
ta natural, com prévio polimento mecânico.

e) Serão utilizadas fechaduras "La Fonte", modelo Brasília, tipo
030 erf com 200mm. As dJbradiças serão também de fabricação "La Fon-
te"s de 3" x 3".

f) Nos quadros superiores, quando fôr o caso, serão colocados vidras
nacionais, planos, transparentes, de 4 m/in. de espessura.

g) As venezianas serão de alumínio.
h) A cola empregada nos painéis é do tipo "Cascamit", da Alba.
i) O envernizamento .será feito com gornalaca estrangeira. No caso

de enceramento, será usada cêra virgem e carnaúba.



TeeRMO DE CONTRATO

• Termo de Contrato para prestação
serviços técnicos especializados, —

-ferrnados entre o Instituto Brasileiro
âe Reforma Agrária — IBRA, repre-
alentado neste ato por seu Presidente
Oubstituto, em exercício, General Jaul

ires de Castro, brasileiro, casado,
residente nesta cidade, adian-

te simplesmente denominado "IBRA"
!+ a firma "Mainline Móveis S. A.",
vencedora da Concorrência Adminis-
t:eativa n9 01-66, representada pelo Se-
-hor Bazu Dan Lanwehr, naturaliza-
, o brasileiro, casado, industrial, na
qualidade de Presidente da, Sociedade,
adiante simplesmente el4nominada
4Sae1ed2,91 14 éora fundafflonito no que

consta da Lei re' 4.101, de 10 de se-
tembro de 1964, obedecidas as seguiu-
tes cláusulas e condições:

I — Natureza dos Trabalhos

1 — A "Sociedade" se obriga a pres-
tar ao IBRA serviços técnicos de sua
especialidade, — compreendendo for-
necimento e colocação de divisões re-
movíveis, na futura sede da Delegacia
Regional do IBRA, em Brasília, no
159 andar do Edifício do Banco Na-
cional do Desenvolvimento - Económi-
co, no Setor Bancário Sul, Lote 30,
Distrito Federal, de acôrdo com as
especificações do Edital de Concor-
Snela Adinglistrativa n9 01-66 e coa-
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¡forme
'das:

1.1 — As divisões deverão ser exe-
cutados sem danificar os tetos, os p1-
soe e paredes, cabendo à "Sociedade"
fornecer seu próprio s:stema, na al-
ternativa aprovada na supracito da
concorrência e abaixo - mencionada.
mantendo-se um aspecto leve, sem sa-
crifício da robustez e estabilidade; ou-
trossim, as divisões deverão ser pre-
sas por pressão e Intercembitçvcis nos
diversos tipos.'

1.2 — As especifica:5es téonicas
pormenorieadas, a eue deverão obe-
decer as divisões a serem fornecidas
e colocadas, seca as seemints.s, no que
diz respeito b, qualidade e quantida-
de:

a) As divisões -são formadas por
módulos com sistema básico, univer-
sal, isto é, os painéis colocados quer
na largura quer no comprimento do
prédio, terão diniereões idénticas. As 3" x 3".
divisões serão executadas sem danifl- 1) Nos quadros superiores. quando
car os pisos, os tetos e paredes. Se- feia : o caso, serão colocados vidros na-
cão presas por pressão e intercambiá- cionais, planas, transparentes, de enta
veia nos diversos tipos; • 	 de espessura;

b) Paineis revestidos de compensa- ' o) As venez'anas serão de alumf-
do de 4nun de espessura, laminadas Mo;
com "Sucupira":-	 1 h) A cola empregada nos painéis 4

e) Painéis com miolo alestabilit," do tipo "Cascamit", da Alba;
r) O enverniearnente será feito cora

gornalaca estrangeira. No caso de en-

as condições a seguir indica- parado. Têm peso estreenamente bai-
xo, sendo o material estrutural o mala
leve existente no mercado. Apresenta
alta resistência apesar do seu dlinl-*
mito peso. Como efeito isolante apre-
senta unia ccudutividade técnica de
0,06 caiarias/hora/n.12 devido às cé-
lulas de ar parado "Estabilit" apre-
,senta afeito acústico, apreciável. Não
tem odor e é à prova de insetos e
vermes;

d) A estrutura dos painéis é for-
mada por montantes, travessas e bas-
tantes visíveis, construidos em ligas
de aluna:tilo altamente resistente ti-
po 50 S, com acabamento por procee-
co eletrolitico anodleação na côr
prata natural, com prévio polimento
mectibico:

e) Serão utilizadas fechaduras "La
Fonte", modelo B rasília, tipo 030, crt
com 2e0 mm. As dobradiças serão
tembeen de fabricação "La Fonte" de

9. O IBRA reterá o valor de Cr$ 500.000 (quinhentos rafi cruzeiros)
depositados pela Seciedade por ocasião • de sua participação na concorren-

r era administrativa ree 03-61, como garantia da -boa prestação dos serviços
Obre os quais versa o presente Contrato, após o qual será a citada Im-
portância restituída à Sociedade na forma da lei.

10. O presente Contrato vigora a partir da data de sua assinatura,
cabendo ao IBRA o direito de rescindi-1o, a qualquer tempo, mediante in-
denização à Sociedade das despesas relacionadas diretamente com o obje-
tivo de suas estipulações contra a apresentação de documentos hábeis.

11. Independentemente de estipulação judicial ou extrajudicial, sem
qualquer indenização por parte do IBRA; será rescindido também esta
Cont: ato se:

a) a Sociedade transferir as tarefas contratadas, no todo ou em parte,
sem eutorização expressa do IRRA;

•	 b) falir ou entrar em liquidação, concordata ou dissolução antes do
. termino dos trabalhos;	 •

c) Impedir ou embaraçar, de alguma forma, a fiscalização que o IBRA,
eta	 -•no item 8, se reservou o direito de exercer;

d) deixar de cumprir qualquer cláusula ou condição do compromisso
assumido, inclusive no que efiz respeito as estipulações do Edital.

.12. As despesas decorrentes da presente Contrato, no valor global de
Cre 16.272.587 (dezesseis milhões, duzentos e setenta e dois mil, quinhen-
tas e oitenta e sete cruzeiros), correão por conta da verba 1(i — Atividade
1.2 consignação 3.1.3.0-06-00 — Reparos, adaptações e conservação de
bens móveis e imóveis.

13 — O presente contrato ' é isento de selo na forma da leia,
14. As condições estabelecidos no Edital, relativo e, Concorrência

Administrativa n9 03/66, constante do Processo IBRAR/BR ri9 332-66 , fi-
cam fazendo parte Integrante deste Contrato, inclusive quanto as disposi-
Ções não transcritas.

14.1. A proposta apresentada pela Sociedade, como licitante mit con-
corrência administrativa n ç' 03/56, fica também, como parte integrante do
presente Contrato, naquilo em que não contrariar expressa ou tãcitamente.

13. Fica eleito Feiro do Distrito Federal para dirimir qualquer dievi-
ela ou contrueereia originerie de interpretação deste Contrato.

E, por estarem justas e contratadas„ as partes contratantes assinam
0 preeente instsurnento em 6 (seis) vias de igual teor e para um só eleito,
Perante as duas testemunhas que também o assinam imediatamente abaixo.

itro de Janeiro, 30 de junho de 1966.	 Jaul Pires de Castro.	 Bazu
Deu Landwelir.

Testemunhas: (Assinaturas ilegíveis).
(N.9 1.543-B — 1.4.87 — N-Cra 61.00)

produto fabricado de folhas corruea-
das e planas, de qualidade especial,
impreenadas por métodos patentes- ,ceramento, será usada cera virgem a
dos, formando pequenas células de ar !carnaúba.

Quantidades -- Preçca

77 painéis tipo A. formado par 1 módulo medindo 1.25m de
largura e em de eltura; desta altura até o fôrro possuirá
um painel de vidro assentado em !Aguces de alumínio,
com perfis de plástice, Os painéis serão ligados entre si
por meio de moniantas e travessas de alutnfnio. Ao pre-
ço de Cr$ 131.993 — 	

14 apineis tipo B, formado por 1 módulo fixo, — medindo 	
0,45m de largura. e 2m, da altura e 1 porta medindo 	
0.501n de largura e 2in de altura; desta altura até o fôr-
3r2o0.p85oo _ssuirao venezianas de alumínio. Ao preço de Cr$

2 painéis tipo D, /orarei° por 1 módulo medindo 0,e5m de
largura e Iien de altura; desta altura até o fôrro será colo-
cacto outro painel separado por meio de traveseae de alu-
minio. Ao preço de Cr$ 41.839 — 	

4 painéis tipo E, formado por 1 módulo fixo, medindo 0,75m
de largura e 2rn de altura e 1 porta medindo, 0,75m de
largura e 2m de altura; desta altura até o forro posssui-
rao venezianas altuninto. Ao preço de Cr$ 359.6ó0 =

pasneis tipo F, fere:lado por 1 módulo medindo luz de lar-
gura e 2m de altura desta altura até o fôrro possuirá
outro painel da vier) assentado sôbre baguetes de aluinl-
nio com partis de plástico. Ao preço de Cr$ 111.609	 • •. 2 painéis tipo O, formado por 1 módulo fixo, medindo 0,4em
de largura e 2in de altura e 1 porta medindo 0,80m de lar-
gura e 2m de altura; desta altura até o fôrro, possuirão
venezianas, de alumínio. Ao preço de Cr$ 282.873

6 painéis tias: ed, formado por 1 má dulo medndo luz de lar-
gura e 2m de altura desta altura ate o ferro possuirá ve-..	 nezlanas de alumínio. Ao preao de Cr$ 183.9E5 — 	

Preço total 	

1.3. A Sociedade garante .a quali-dade do niateeee lornscido e coloca-
do, bem como se responsabiliza por
falhas, defeitos ou vícios ocultos, quer
do próprio material quer de fabrica-
ção e colocação, pelo prazo de 1 (um)ano, incluindo esta garantia o empe-no de portas e painéis, assim comomd eesncotola. gem do ris:der:ai de revesti-

1.4. Nos preços mencionados noitem 1.2. estão Incluídas tôdas as des-pesas com material, mão de obra de
colocação, impostos, transportes, em-
balagens sacieis, seguros, ali-
mentaeeo e aleiamente dos operários.movimentação do material dentro da
obra, bem corno tôcla e qualmier des-
pesa eventual ou não prevista, que
correrá nor conta da Sociedade.

1.5. Também se incluem já nos
Preces constentes do item 1.2. as des-
pesas referentes ao acabamento dosservir:os. inclusive pintura, vesniz, cê-
-e etc.

1.e. Os enereetos, bem ron^ rn a,
ferramentas ia:ensinos, andaimes.

Paefeteee", 4. .V5.,92,‘:14.8)..„ 440 »íg„.

b Multar a Sociedade em 0,5 í por dia, do valor dos serviços não
completados, calculados coxa base nas preços unitários dos módulos de cada
tipo, era caso de não cumprimento do prazo, enquanto não forem conclui-

, doo os serviços Incompletos.
4. A Sociedade 'ficará, ainda, sujeita à multa de 10 sõbre o valor

total doe serviços e fornecimentos ora contratados, por inadimplemento de
qualquer cláusula ou condições de compromisso assumido.

5. A não cumprimento de qualquer das condiçôes ora apestadas, por
parte da Sociedade, innentará na pierd•a imediata do valor da caução em
favor do IBRA, constante do cláusula 9, e de multa prevista na cláusula
anterior, cobrável por ação executiva, via judicial, eleita com renúncia
expressa de qualquer outra, independentemente de -perdas e danos e de-
mais cominações legais que a infração acarretar. • •

6. A Sociedade declara consecer as normas legais contidas no Código
Coatabilidade Pública e Legislação Complementar, bem como as perti-

nentes ao IBRA, às quais se sujeita como se aqui rissem .expressas.
II — Reneurteraçáo e forma de pagamento

7. Como remuneração do fornecimento e dos serviços contratados o
IBRA pagará à Sociedade, a in3pertància total fixa e irrcajustável, de Cr$
16.272.587 (dezesseis milhões, duzentos e setenta e dois mil, quinhentos e
oitenta e sete cruzeiros).

7.1. o pagamento da Importância ., mencionado no item 7 se fará In-
tegralmente, após a conclusão dos trabalhos e sua aceitação pelo IBRA,
depois de terem sido extuuinados e achados em perfeitas condições, pelo
setor Técnico da Delegacia Regional do IBRA, em Brasília.

4
I )	

III — Condições Gerais	 .	 .	 .
8. A Sociedade não colocará qualquer impecieho à fiscalização que

, O IBIZA Ora se reserva a direito de exercer, no que tange à execução dos
i serviços contratados, bera Como ao seu andamento, fiscalização essa a

qual se submeterá, mantendo a Sociedade a par da evolução dos trabalhos,
diariamente.

Cr-'

10.1)33.8 ,O1

4.491.9C)

83.G7O	 -

1.4e3.403

669.554

565.750

1.103.910

18.517.13B

rã.o fornecidos pela Sociedade, por
sua conta.

2. A Sociedade se compromete a
executar as serviços, entregando-os
em perfeito estado de funcionamento,
no prazo máximo de 60 (sessenta)
dias, contados da data de assinatura
do presente contrato.

3. O IBRA se compromete a forne-
cer o local para a guarda do mate-
rial.

3.1. O IBRA se reservou o direito
de:

a) Debitar à Sociedade para poste-
rior desconto no pagamento dos ser-
viços contratados, quaisquer reparos
e substituições que venham a ser ne-

zros. em virtude de dano produ-

b) Multar a Sociedade em O 5'e por
dia. ,do valor dos serviços não com-
pletados, calculados com base nos pre-
ços unitários dos módulos de cada ti-
po. em caso de não cumprimento de
nrazo. vilmente nen ferem' emende
dos os s ervietes i p omenletos.	 •

4. A Sociedade ficará, ainda sujei-
Inek.,40ftilt 0", .9..Iget tjttÀ



14. As condições estabelecidas na
edital, relativo à Concorrência Adm.-
nistrativa n 9 01-66, constante do Pro-
cesso IBRAR/BH n° 331-66, ficam fa-
zendo parte integrante deste cont ato,
inclusive quanto às di:posições não
transcritas.

14.1. A proposta apresentada p:la
Sociedade, como lici tante a cancor-
ranc'a administrati aa n9 01-06, fica
também como parte intevante do
presente contrato. raqu:10 em que não
contrariar expressa cii taritamente.

15. Fica eltito o fó , --) do D5strita

ou controvérsia originária de inter-
pretação dêste contrato.

E por estarem justas e coniratacias,
as partes contratantes assinam o pre-
sente instrumento em 6 (seis) vias de
igual teôr, e para um só efg . to, peran-
te as duas testemunhas que também
o assinam imediatamente abaixa.

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1966.
— Jaul Pires de Castro. — Vaza Vau
Landwehr.

Fernando de Re.en-

13-1-67 — NCr$ 60,00).

Testemunha:
de Fosster.

Federal para dirimir qua quer dúvida (N9 1.371-B —

Segunda-feira 1)
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a1 dos serviços e fornealmenta ora
contratados, por inadip:ernento de
qualquer cláusula ou condição do com-
promisso assumido.

5. O não cumprimento de qualquer
das condições ora ajustadas, por par-
te da Sociedade, importará na perda
imediata do valor da caução em favo:
do IBRA, constante da cláusula 9. e
de multa prevista na cláusula ante-
rior, cobrável por ação executiva, via
judicial, eleita com renúncia expres-
sa d3 qualquer outra, ind-pend:nte-
Tnente de perdas e danos e demais coa
Minações legais que a infração acar-
retar.

6. A Sociedade declara conhecer as
normas legais contidas na Código de
Contabilidade Palbaca e Legislação
Complementar, bem como as perti-
nentes ao IBRA, às quais se sujeita
como se aqui fôssem expressas.
Remuneração e Forma de Pagamento

7. Como remuneração do foi neci-
Mento e dos serviços contratados, o
IBRA pagará à Sociedade, a impor-
tância total fixa e irreajustável,

'Cr$ 18.517.136 (dezoito milhões. qui-
nhentos e dezessete mil, cento e t in-
ta e seis cruzeires).

7.1. O. pagarnento da impertanc'a
mencionada no item 7, se fat á inte-
gralmente. após a conclusão dos t r a-
balhos e sua aceitação pelo IBRA.
*depois de terem sido examin-doa e
achados en perfeitas condições pelo
Setor Técnico da Delegacia Regional
do IBRA, em Brasília. •

III — Condições Gerais
8. A Sociedade não colocará qual-

ouer empecilho à fiscalização que o
IBRA ora se reserva o direito de
exercer, no que tange à execução dos
serviços contratados, bem como ao seu
andamento, fiscalização essa- a qual
se submeterá, mantendo a sociedade
a par da evolução dos trabalhos, dia-
riamente.

9. O IBRA reterá o valor de C:'S
500.e00 (quinhentas mil ciuzeircs)
depositados pela Sociedade par oca-
sião de sua participação na concor-
rência administrativa n9 01-66, como
garantia da boa prestação dos servi-
ços sóbre os quais versa o presente
contrato, após o qual será a citada
importância, restituída à Sociedade,
na forma da lei. •

10. O presente contrato vigora a
partir da data de sua assinatura, ca-
bendo ao IBRA, o direito de rescindi-
los, a qualquer tempo, mediante inde-
nizacão à Sociedade. tias despesas ç„e-
lacionadas diretamente com o objeto
de suas estipulações contra h, apre-
sentação da, . documentos hábeis.

11. Independentemente de estipu-
lação judicial ou extrajudicial, se n
qualquer indenização por parte da
IBRA, será rescindido também, êsie
Contrato se:

a) a Sociedade transferir as tare-
fas contratadas, no todo ou em par-.
te sem autorização expressa do IBRA:

b) falir ou entrar em latja idação, —
concordata ou dissolução entes do
término dos trabalhos:

c) impedir ou embarcar, de alguma
forma, a fiscalização que o IBRA: no
item 8, se reservou o direito de exer-
cer;	 •

d) deixar de cumprir qualquer dali-
sula ou condição do compromisso as-
sumido inclusive no que diz respe to
às estipulações do Edital.

12. As despesas decoriontes do p--e-
sente contrato, no valor global de ...
Cr$ 18.517,136 (dezoito milhões, qui-
nhentos e dezessete mil, cento e trin-
ta e seis cruzeiros). correrão por con-
ta da verba Atividade 94, cons'gna-
crs o 3.1.3.0 — 08 — 00 — Reparos
adantacãn e conservação de bens mó-

veis e imóveis.
13. o presente contrato é isento

de sélo, na forma da lei.

De ordem do Magnifico Reitor cia
Universidade Rural do Brasil, exara_
da no Processo n5 URB 4.120-64, e de
acôrdo com as leis vigentes torno pu-
blico que no décimo sexto dia a con-
tar da data da publicação deste Edi-
tal, às 14 horas, na Divisão de Ad-
ministração desta Universidade, saia
na' 13 no andar térreo do Edifício
Central, no Km. 47, da antiga rodo-
via Sio_São Paulo, Municipio de Ita-
guai, Estado do Rio de Janeiro, rea-
lizar-se-á concorrência públic.a para
arrendamento do especificado abaixo:

1) (uma) sala medida aproximada
-255 metros quadrados destinada a
funcionamento de uma padaria ten-
do as seguintes instalações: Fôrno
aquecido a óleo diesel, de 500 x 4,50m;
Masseira elétrica com medidor de
água; Máquina cilíndrica para mas-
sa; 1 máquina de enrolar massa; má-
quina de cortar massa; 2 depósitos de
ferro para massa; 9 taboleiros de
Madeira; 1 mesa de madeira e pedra
mármore com 5mt x 130mto 1. cesto
de vime parta pão; Depósito para
guardar farinha, tendo tôda área ias.
talação de água, luz e fôrça

A Concorrência obedecerá . às se-
guintes cláusulas:

Cláusula I — As propostas deverão
ser apresentadas em invólucros fe-
chados e lacrados em 3 (três) vias
contendo exclusivamente êstes ele-
mentos:

a) taxa de arrendamento mensal
que não poderá ser inferior a Ner$
200,00 (duzentos cruzeiros novos);

b) declaração de integral aceita-
ção das condições do presente Edital.

Cláusula :I — Em invólucro sepa-
rado os concorrentes a presentara. ° os
seguintes documentos:	 .

a) recibo de caução Ner$ 15.00
(quinze) cruzeiros novos), em moeda,
corrente ou título da divida pública
efetuada mediante guia expedida pela
Divisão de Administração da Univer-
sidade Rural do Brasil, destinada a
garantir a aceitação da proposta;

b) prova de quitação com impostos
federais, estaduais e municipais_ me.
diante certidão dos órgãos fiscais res-
pectivos;

c) certidão de quitação com a Lei
dos terços (prova de que mantém 2%3
pelo menos, de empregados brasilei-
ros);

d) certidão de quitação para com
as :instituições de seguro social;

e) prova de idoneidade e de tiro-
cínio para exploração do negócio em

padrão satisfatório, a juizo da Co-
'missão;

j ( certidão do órgão colune:eia:e
local de que não está sendo executado
por crédito para com a Fazenda Na-
cional (federal, estadual ou munici-
pal).

g) prova de quitação com a Lei
Eleitoral (que votou na última elei-
ção, em caso contrário apreesntar,
tpirfoicvoau)? que pagou a mu/ta ou jus-

h) prova de quitação com o irn-
pôsto de renda (certidão);

1) prova de quitação com o Serviço
Militar;

k) certidão de Na conduta pas-
sada pela autoridade policial local.

Cláusula III — As propostas deve-
rão ser escritas em linguagem clara;
(não permitidas emendas, rasuras ou
entrelinhas, sem a competente res-
salva) bem como não serão aceitas
as que forem apresentadas por pro-
ponentes que não estejam explorando
ou não tenham explorado as advida._
des relacionadas.

Cláusula IV — O proponente cuja
proposta tiver sido aceita, ficará su-
jeito as obrigações seguintes

a) instalar, além dos que já estão.
instalados, às expensas próprias na
área para esse fim destinada, o apa-
relhamento complementar necessário
à exploração do negócio, obedecendo
aos desenhos, detalhes, especificações
e orçamentas aprovados pela Reitoria
da U.R.B.;

b) fornecer pão francês de 50 a 20'0
gramas, diàriamente, no horário pre-
estabelecido e entrega nos vários se-
tores da U. R. B. (restaurantes, Co-
légio Técnico Agrícola Ildefonso Si-
mões Lopes, Serviço Médico e Patio-
ba);

c) fornecer pão a domicilio na área
territorial no Km. 47; .

d) cobrar os preços normais na
praça, estabelecidos para o comércio
congênere;

e) manter em prefeito estado de
funcionamento tôdas as instalações e
aparelhamento da área arrendada,
correndo por sua conta as despesas
de energia elétrica, (luz, e fôrça),
água, gás e de limpeza, consertos, re-
paros, reposições e reconstituições de
pintura e outras taxas que vierem
incidir sôbre a exploração;-

f) depositar, antes da assinatura do
contrato a caução de NCr$ 100,00 (cem
cruzeiros novos) destinada a garantir
O cumprimento das obrigações con-
tratuais, inclusive o pagamento das
taxas e multas evenutais;

g) pagar a taxa de arrendamento
constante da proposta até último dia
de cada mês;

h) submeter-se a fiscalização que
a Reitoria, através de funcionários es-
pecialmente • designados ou da Divi-
são de Administração, exercer Obre
os seus serviços;

1) cumprir e fazer cumprir, por seus
prepostos, as leis, regulamentos ou
instruções atinentes ao serviço, bai-xadas pela Reitoria para êsse fim;
j) devolver, findo o prazo contra-

tual as instalações existentes ao tem-
po do início da exploração, no estado
em que as tiver recebido, com obedi-
ência a êste Edital.

Cláusula V — O prazo de explora_
ção será de 2 (dois) anos, contarias
do registro do contrato pelo Conse-
lho de Curadores podendo ser prorro-
gado por igual tempo, a juizo da Rei-
tora da U.R.B., devendo a pror-
rogação produzir seus efeitos após o
registro do respectivo termo pela
mesmo Conselho.

Parágrafo único A fim de atualizar
o valor locativo no caso de prorroga-
ção a taxa do 'arrendamento pode, a
ser reajustada pela Reitoria da U.R.1.3.,
tornando-se por base o indice de ele-
vação do custo de vida verificads en-
tre a data do inicio da vigência cio
contrato e do seu término. A taxa
a vigorar na prorrogação será resul-
tante da multiplicação do valor da
aluguel original pela percentagem rr-
lativa aguei aelevação (taxa de a i--
rendamento índice de elevação da
custo de vida)

Cláusula VI — Sempre que liou-
ver aumento do salário-mínimo de
cretado pelo Govêrno, será feito um
reajustamento percentual da taxa ae
aluguel, tomando-se por base o valor
da proposta aceita pela Administra-
ção e nivei de salário-minimo na re-
gião, independente da reajustamento
previsto no parágrafo anterior.

Cláusula VII — Durante a vigência
do contrato não será concedida a ter-
ceiros autorização para explorar sia
área em que está localizada esta pa-
daria, serviços idênticos aos seus

Cláusula VIII — O arrendatário fi;
cará sujeito, salvo motivo de fórra-
maior, devidamente comprovada e
aceito em cada caso, pela Adminis-
tração a multas de um cruzeiro nava
(NCr$ 1,00) a dez cruzeircis noves
(NCr$ 10,00) variáveis de acôrdo
a gravidade da infração da qualquer
cláusula contratual.

Parágrafo único. Do ato que im-
puser a multa só caberá recurso de-
pois de recolhida a importância :as-
pectiva.

Cláusula IX — O contrato caducadi,
de pleno direito, independentemente
de interpelação judicial e sem que r•a
arrendatário assista a ação para re-
clamar indenização nos seguintes ca.-
SOS :

MINISTÉRIO
DA

AGRICULTURA
UNIVERSIDADE RURAL

DO BRASd.
EDITAL N 9 1-67

Concorrência publica para arrenda-
mento de uma sala e demais per-
tences destinados ao funcionamen-
to de uma padaria, no alojamento
de alunos da Universidade Rural do
Brasil.

EDITAIS E AVISOS

a) se ressalvada a hipótese de fôr-
ça-maiof a juízo do Reitor da U.H B.
ou de prorogaçâo de prazo por eco
dada, a exploração dos serviços não
fôr iniciada dentro de trinta (30)
dias a contar da data do registro rio
contrato pelo Conselho de Curadores;

b) se o serviço ficar interrompia°
por mais de 72 (setenta e duas) horas,
salvo inativo de força-maior;

c) se o arrendatário falir;
d) se o contrato fôr transferido scin

autorização da Reitoria;
e) se o arrendatário sublocar no

todo ou em parte, a área destinada
ao negócio de sua exploração, ni
exercer outras atividades não rela-
cionadas com o objetivo dessa explo-
ração;

1`) se, decorridos três (3) meses sena
que o arrendatário recolha as taxas
-a caução desfalcada das resperriv,,s
importâncias, não fôr reconstituída na
prazo fixado pela Administrarão;

g) se pela repetição conturnáz
transgressões graves ou por não
aparelhar de acôrdo com o exigen-
cias do serviço tudo verificado e es-
tabelecido em processo regular mu
defesa prévia assegurada ao arrenda-
tário ficar evidenciada a necessicaate
da rescisão.

Cláusula X — O proponente caia
proposta tiver sido aceita perderá a
caução depositada e qualquer direi-
to decorrente da preferência conse-
guida, caso não assine o contrato no
prazo de cinco (5) dias, contados da
data do recebimento da notificaráa
que, para êsse fim lhe fôr expedida.

Se o contrato não fôr assinado por
êle no pratio estipulado, serão convi-
dados os demais concorrentes na or-
dem . em que tiverem sido classifica-
dos, sujeitos às mesmas penalidades
do primeiro àqueles que se recusarem
a assiná-lo no prazo fixado. -
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C/dusu/a XI — ir Reitoria da URB
através da Divisão de Administração
reservase o.direito de julgar sobera-
namente a idoneidade financeira e a
capacidade dos proponentes para a
exploração em face das caractertsti-
eas do serviço.

Cláusula XII — Quaisquer recla-
mações ou recursos do julgamento da
Comissão, serão recebidos no prazo
de cinco (5) dias a contar da data da
publicação dêsse julgamento.

Cláusula XIII — O Reitor da URB
poderá anular a presente concorren-
cai caso seus resultados não conve-
nham à Administração sem que caiba
aos concorrentes direito a qualquer
indenização.

Cláusula XIV — A Divisão de Act-
ninistração estará pronta Para pres-
tar qualquer outra informação com
relação a presente concorrência bem
como a guia para depósitos das cau-
ções

Universidade Rural do Brasil Joa-
quim de Moura Fontes, Chefe da DA.

MINISTÉRIO
DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO DE JANEIRO

Escola de Música
Reaberlura de inscrições para os Con-
cursos de Habilitação aos Cursos de

Graduação
De ordem da Sra. Diretora, Profa.

Yolanda de Vilhena Ferreira, e de
conformidade com a Circular número
16;67 do Departamento de Educação

e Ensino da Reitoria da u.F.R.J.,
faço público que, por não terem sido
preenchidas tôdas' as vagasoxios Cur-
sos de Graduação, estarão abertas, de
10 a 20 de abril corrente, na Secreta-
ria desta Escola, as respectivas ins-
crições.

Os documentos necessários à inscri-
ção, bem ccmo as provas eliminatórias
e de classificação, constam do edital
publicado no Diário Oficial de 18 de
janeiro de 1967 (Seção I — Parte II
— Pgs. 161 e 162).

Poderão inscrever-se candidatos que
tenham ou não prestado as provas do
primeiro vestibular, conforme resolu-
ção do Conselho Universitário de 9 de
março de 1967.

E' o seguinte o número de vagas,
não preenchidas nos diversos cursos
de Graduação:

Vagas
Piano 	

	
5

Violino 	  12
Canto 	

	
4

Clarineta e Congêneres 	
	 a

Clarim e Cornetim 	
	

2
Oboé e Fagote 	

	
3

Trompa 	  5
Trombone e Congêneres 	

	
5

Contrabaixo 	
	

6
Violoncelo 	

	
5

Harpa 	
	

5
Harmônio e Órgão 	

	
8

Curso de Professor de Educação
Musical 	  17
Faço ainda público que maiores es-

clarecimentos poderão ser obtidos na
Secretaria desta Unidade.

Escola de Música, 3 de abril de 1967
— Miado Tolentino da Costa, Secre-
tário.

Dias, 17, 18 e 19-4-67

_-

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE JUIZ DE FORA

°OMISSA° DE CONCORR£NCIA
PUBLICA N.9 1-67

Equipamento e Instalação do Re.dau-
,	 rante Universitário

Aos trinta dias do mês de março
de mil novecentos e sessenta e sete,
às dezesseis horas, na sede da Reitoria
da Universidade Federal de Juiz de
Fora, à rua Benjamin Constant, a co-
missão designada pelo Magnifico
Reitor pela Portaria n. 9 25-67, sob a
Presidência do Diretor do Departa-
mento de Administração, Professor
Waldir de Freitas e dos demais mem-
bros, Luis Fernando Surerus, Enge-
nheiro • da Universidade e Hamleto-
Mazocoli, Chefe da Secretaria, reali-
zou-se a reunião convocada na reu-
nião anterior para dar publicidade à
proposta e indicar a firma vencedora
da concorrência. Abertos os trabalhos
com o representante da única firma
inscrita, Casa do Rádio S. A., Sr.
Flávio Gerheim Rodrigues, foi ida a
proposta na integra da Casa do Ra-
dio, cujos preços foram os seguintes:
1.9 Grupo — NCr3 42.820,00 — (qua-
renta e dois mil, oitocentos e vinte
cruzeiros noVos) ; 29 Grupo —
NCr$ 30.250,00 (trinta mil, luzentos
e cinquenta cruzeiros novos); 3. 9 Gru-
po — Ner8 23.800,00 (vinte e tis
mil oitocentos cruzeiros novos) . Da-
da a publicidade à proposta da 'fir-
ma e examinada, detidamente, a mes-
ma proposta e o mapa comparativo
elaborado, a CCE1i5SãD, unanimemente,
indica, ao .1,Ia.iiinlfico Reitor, como
vencedora da concorrência, a innea
firma inscrita Casa do Rádio S. A.

sendo essa classificação feita noa
têrmos do que dispõe o número 16, do
edital, tendo a firma vencedora se
comprometido a realizar a instalação
do equipamento, em perfeitas condi-
ções de funcionamento, dentro do
prazo de 90 (noventa) dias. Nada.
mais havendo, foram encerrados os
trabalhos e lavrada esta ata que vai
assinado pelos presentes, Eu, Bara-
teio Mazocvoli, Secretário da Comissão
datilografei esta ata que assino com
os presentes. — Ham/eto IlfezdcoU
— Waldir de Freitas — Luiz Fe rnan-
do Surerus — Flávio Gerheim Roart-
gv es — Miguel Cunha.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE PERNAMMJC0

Faculdade de Medicina
DECLARAÇÃO

Declaro, para os devidos tina, que
vanciete Ramos Crespo, conceum o
Curso de Enfermagem Obscetrica por
esta Vacuidade no ano de 1854, ten-
do 'colado grau no dia 13 de dezem-
bro do mesmo ano, Outrossim, infor-
mo que a referida Enfermeira, rece-
beu o seu diploma devidameu e assi-
nado, para efeito de Registro na Al-'
fandega do Recife, não tendo devol-
vido o mesmo diploma a es a Facul-
dade, a fim de ser remetido ao Mi-
nistério da Educação, também para
efeito de Registro. — prof. Clovis
de A.2eveão Paiva, Diretor.

Dias: 17, 18 e 19-4-67.

(N9 1.378 — 14-4-67 — Ner$ 9.0U)

ARQUIVOS
DO

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

Repositório de doutrinas, 'decisões administrativas,
pareceres, acórdãos dos tribunais judiciários, elabo-
ração ' legislativa, legislação, acompar!lacio de índices
analítico e alfabético. Publicação trimestral.

Preço: NCr$ 0,60
Números

tem
atrasados: O Departamento de Imprensa Nacional
à venda a coleção de ARQUIVOS desde 1943,
exceto os números 1, 16, 80 e 81, já esgotados

A VENDA
Na Guanabara

Seo de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1
Agência 1: Minietério da Fa:cnda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembô:so Po•tal
Em Brasília

Na sede do D.I.N

-•n••n~1.00~elle~

PRECO DESTE NÚMERO, NCI.$. 0,0á


